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Aproveito a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os uotestos de mi#ha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

eiceeta	 ,AneèOá7 4 ,7a-to Meedi

São Paulo,

rdoFolha n.°

	 35"f de	  19 Pr I

RECEBIDO NA A. T. M.

Em fi  o117 

Processo no. 59-000.633-94*52

Senhor Presidente I"	 r
CoC)  horas

•
•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre desafetação de área municipal; autoriza a

concessão de direito real de uso, e dá outras

providências.

Anexos: projeto de lei,	 exposição de motivos e
cópias xerográficas de fls. 2/35 do processo no.
59-000.633-94*52.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.
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Dispõe sobre desafetaçao

'25 área municipal; autoriza a
concessão de direito real

de uso,	 e dá outras

providências.
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A Câmara Municipal de São Paulo

\PREJU ACADO
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Art. lo. - Fica desincorporada da

classe dos bens de uso comum do povo e transferida para a

dos bens dominiais do Município, a área de cerca de

24.110,78m2. (vinte e quatro mil, cento e dez metros e

setenta e oito decímetros quadrados), situada no

subdistrito de Santo Amaro, que constitui a área
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"Projeto Urbanístico Panamby" e assim se caracteriza:

Inicia-se no ponto 63A, localizado no

alinhamento do sistema viário projetado, consistente do

alargamento da Rua Itapaiúna, distante 23,36 metros do

ponto 64; deste ponto segue em curva circular à direita

com desenvolvimento de 2,92 metros e raio de 45,00 metros

até o ponto 63; deste ponto segue em trecho de tangente

com azimute de 480.33'02" e distância de 162,91 metros

até o ponto 62; deste ponto segue em curva circular à

esquerda, com desenvolvimento de 10,10 metros e raio de

90,18 metros até o ponto 61B; deste ponto deflete à

direita com azimute de 127023'22" e distância de 37,30

metros até o ponto 61C; deste ponto deflete à direita e

segue com azimute de 135002'44" e distância de 160,56

metros até o ponto 13M; deste ponto deflete à direita e

segue pela referida Avenida Marginal Oeste do Rio

Pinheiros na distância de 132,04 metros até o ponto 13D;

deste ponto deflete à direita e segue com azimute de

332026'50" e distância de 52,29 metros até o ponto 102;

deste ponto deflete à esquerda e segue com azimute de

292025'33" e distância de 30,95 metros até o ponto 101;

deste ponto deflete à esquerda e segue com azimute de

244005'37" e distância de 51,39 metros até o ponto 100;

deste ponto deflete à direita e segue com azimute de

300036'14" e distância de 65,06 metros até o ponto 63A,

inicio da presente descrição, confrontando do ponto 63A

ao ponto 61B com o sistema viário projetado, consistente

do alargamento da Rua Itapaiúna; do ponto 61B ao ponto



Fe ;ha n.°

•	 .....

----------------1...........	 do o r,e.

;c.... d o 1 O . .(7, '..

I13M com a Área Verde, do ponto 13M ao ponto 13D conta

linha de desapropriação da Prefeitura do Município de São

Paulo - DERMU/SP, atualmente Avenida Marginal Oeste do

Rio Pinheiros; do ponto 13D ao ponto 63A com o lote 1, de

propriedade de Panamby Empreendimentos e Administração

Ltda. encerrando uma área de 24.110,78m2. (vinte e quatro

mil, cento e dez metros e setenta e oito decímetros

quadrados).

Art.	 20.	 - Fica	 o Executivo

autorizado a outorgar, à Fundação do Fígado, a título

gratuito e pelo prazo de 90 (noventa) anos,

independentemente de concorrência, concessão de direito

real de uso da área referida no artigo anterior, para

construção,	 pela	 concessionária,	 das	 edificações

necessárias à instalação do Instituto do Fígado e do

Instituto	 do	 Alcoolismo,	 entidades	 jurídicas

independentes.

Art. 30. - Além das condições que

vierem a ser estabelecidas pela Prefeitura, por ocasião

da lavratura do instrumento de concessão, fica a

concessionária obrigado a:

a) construir, na área cedida, as

edificações necessárias à instalação do Instituto do

Fígado e do Alcoolismo;

b) apresentar o projeto e o memorial

das edificações a serem executadas, para aprovação dos

órgãos competentes da Prefeitura, no prazo máximo de 1

(um) ano, contado da lavratura do competente instrumento

de concessão;

3
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c) iniciar a- construção no prazo

máximo de 2 (dois) anos, contado da lavratura do

instrumento de concessão;

d) assinar, junto à Secretaria

Municipal da Saúde, Termo de Cooperação Técnico-

Cientifica, visando à realização dos objetivos

estatutários do Instituto do Fígado e do Instituto do

Alcoolismo;

e) não utilizar a área descrita no

artigo lo. para fins estranhos ao previsto no artigo 20.

e na alínea "a" deste artigo;

f) não ceder ou transferir a área

seja a que titulo for, bem como impedir que terceiros

dela se apossem, dando imediato conhecimento à Prefeitura

de qualquer turbação que porventura se verifique;

g) responder, inclusive perante

terceiros, por eventuais danos resultantes de obras,

serviços, trabalhos e atividades que realizar na área;

h) arcar integralmente com os

tributos, taxas e tarifas relativos à área, bem como as

despesas decorrentes da concessão, inclusive as

pertinentes ao consumo de água, luz e similares;

i) não transferir os direitos e

obrigações decorrentes da concessão, sem o prévio e

expresso consentimento da Prefeitura;

j) colocar	 à	 disposição	 da

Prefeitura, suas instalações e pessoal, para a prestação

serviços públicos de saúde, ficando, desde já,

estabelecido que os Institutos reservarão 10% (dez por

f• °

........

.....

4



Folha n.° "77/G	do.c›-nr.1 r, ° 	 __35? 	  de 19 	 5

cento) dos leitos para tratamento de doentes da rede

municipal de saúde e 5% (cinco por cento) para

atendimento ao Hospital do Servidor Público Municipal -

HSPM.

Art. 40. - A extinção ou dissolução

da entidade concessionária, a alteração do destino da

área, a inobservância das condições estabelecidos nesta

lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento da

concessão e, ainda, o inadimplemento de qualquer prazo

fixado, implicarão a perda imediata do uso e gozo da

área, ficando rescindida, de pleno direito, a concessão.

Art. 50. - Nos casos previstos no

artigo anterior, bem como findo o prazo previsto no

artigo 20. da presente lei, a área será restituída ao

Município, incorporando-se ao seu patrimônio todas as

construções e benfeitorias nela executadas, mesmo que

necessárias, sem direito de retenção e independentemente

de qualquer pagamento ou indenização, seja a que titulo

for.

410	 Art. 60. - Fica a Prefeitura com o

direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento

das obrigações estatuídas nesta lei e no instrumento de

concessão.

Art. 70. - As despesas decorrentes

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 80. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/mag.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva

desincorporar, da classe dos bens de uso comum do povo,

transferindo-a para a dos bens dominiais, área de

propriedade municipal situada no subdistrito de Santo

Amaro.

Em sequência, busca-se obter

autorização para o Executivo outorgar, à Fundação do

Fígado, a título gratuito e pelo prazo de noventa anos,

independentemente de concorrência,a concessão de direito

real de uso da área municipal em questão.

Referida área, parte integrante de

outra maior, constitui a área institucional da gleba

"A", integrante do Projeto Urbanístico Panamby e destina-

se a abrigar as edificações necessárias à instalação do

Instituto do Fígado e do Instituto do Alcoolismo.

De se esclarecer que a Fundação do

Fígado é entidade sem fins lucrativos, constituída em 8

de janeiro de 1986, originária da Unidade de Fígado da

Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo,

portadora de importante acervo tecnológico e científico

sobre tratamento das moléstias hepáticas, inclusive sendo

pioneira na realização de transplantes de fígado na



América do Sul.
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Dedicando-se ao estudo, tratamento e

pesquisas de doenças hepáticas - de alta gravidade e

complexidade, com elevado risco de vida para os pacientes

-, a Fundação destaca-se nacional e internacionalmente,

como de alto padrão médico e elevado conceito científico.

A Fundação tem apoiado, desde sua

criação, as atividades da Unidade de Fígado da Faculdade

de Medicina da Universidade de São Paulo, com o objetivo

de consolidá-la como centro de referência para estudos e

tratamento de moléstias do fígado.

A evolução da mencionada Unidade

para um Instituto do Fígado constitui uma transição

lógica, possibilitando que o número de leitos seja

ampliado permitindo o atendimento de demanda hoje

reprimida nesse setor.

A entidade pretende para alcançar tal

finalidade, edificar um hospital, um centro de ensino e

um centro de pesquisas, visando a atender cerca de

200.000 pacientes/ano, realizar perto de 600.000

exames/ano, treinar 400 profissionais/ano e continuar as

pesquisas.	 Tudo isso somado a um Instituto que se

dedicará a combater e tratar o Alcoolismo,	 uma das

causas de doenças crônicas do fígado.

De se salientar que a Fundação já

contratou equipe especializada para elaboração básica do

projeto do Instituto e pretende construi-lo em curto

período.

Para poder executar tal projeto, a
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entidade solicitou à Prefeitura a cessão de uso de suma

área institucional, integrante do Projeto Panamby, para

nela construir as edificações que abrigarão o Instituto

do Fígado e do Alcoolismo.

Examinado o pedido, constatou-se que

poderia ele ser atendido mediante a outorga de concessão

de direito real de uso da área descrita no artigo 20., a

titulo gratuito e pelo prazo de noventa anos.

Considerando a finalidade da cessão e

a destacada atuação da entidade nos campos médico,

científico e tecnológico, bem assim os resultados a serem

obtidos, justificado se encontra o interesse público

relevante, pressuposto exigido pela Lei Orgânica do

Município de São Paulo, no artigo 112, @@ lo. e 20.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

SPF/mag.

•
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Setor a

São Paulo, 10 de março d

enc.	
ma/ sÁG. t,zu 5e0.::0, _1994

FF. 108/94

Excelentíssimo Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
DD Prefeito da Cidade de São Paulo

Senhor Prefeito.

Dirijo-me a V. Excia. para informar e solicitar o

que segue:

01. A Fundação do Fígado é uma entidade de interesse

público federal, sem fins lucrativos, devidamente

escriturada no Registro Civil de Pessoas Jurídicas de São

Paulo - SP, em 08 de janeiro de 1986, conforme atesta a

documentação em anexo (Anexo 1), e dirigida por um Conselho

de Curadores.

Originária da Unidade de Fígado da Faculdade de

Medicina da Universidade de São Paulo, possui importante

acervo científico e tecnológico sobre tratamento das

moléstias hepáticas, principalmente a hipertensão porta, as

hepatites crônicas, os tumores primários e secundários e o

transplante de fígado.

Através do trabalho já executado, reconhecido

principalmente pela realização pioneira 'do transplante de

fígado na América do Sul, a Fundação é uma entidade

reconhecida nacional e internacionalmente como de alto

padrão médico e de elevado conceito científico pelas

pesquisas e trabalhos publicados.

Alcançou, pela sua atuação em relação às doenças

hepáticas, um prestígio análogo ao que a cardiologia

brasileira granjeou pelo pioneirismo no tratamento das

moléstias cardíacas e pela realização do primeiro

transplante de coração que justificou a construção do

Instituto do Coração (InCor), orgulho da medicina

brasileira.

. . . /
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2. Doenças do fígado: realidade brasileirWmi C4AA/EJSC
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As doenças do fígado apresentam alta prevalência em

todo o mundo, representadas por entidades infecciosas,

tumorais e agressão por drogas.

No Brasil, as precárias condições sanitárias,

agravadas pela problemática situação sócio-econõmica,

representam fatores que elevam a prevalência das

hepatopatias. Assim, a condição endêmica da esquistossomose

mansõnica, as hepatites por vírus, a leptospirose e a febre

amarela, dentre as causas infecciosas, bem como a elevada

taxa de consumo de álcool per capita associada à carência

alimentar dentro de alguns bolsões de miséria, contribuem

significativamente para que a epidemiologia brasileira

apresente um dos mais elevados índices em doenças hepáticas.

2.1 Hepatites

As hepatites B e C (HVB E HVC) são as formas

potencialmente mais propensas a evoluir para a cirrose

hepática e para o câncer de fígado, atingindo cerca de 300

milhões de afetados em todo o mundo. No Brasil, estima-se

que existam três milhões de portadores do HVB. Assim, o

Informe EDidemiolõgico do SUS (Ano II, no.1, jan/fev/93)

mostra soro positividade na população brasileira de 1,36%

para hepatite B e 1,67% para hepatite C. Esta parcela da

população, além do risco de vida, é fonte de infecção para

familiares, parceiros sexuais e outros grupos de risco como

hemofílicos, toxicõmanos etc.

2.2 Esquistossomose

A infestação pelo Schistosoma mansoni está

largamente distribuída no território nacional com

preponderância nos estados do Nordeste. Afeta cerca de 15

milhões de brasileiros, sendo que 10% na forma hepato-

esplênica, com evidente risco de vida pela frequência de

hemorragias digestivas.
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/SGAAJDSC2. 3 Alcoolismo
O álcool por si SÕ provoca lesão hepática.

Entretanto, seus efeitos são potencializados se associado à

carência alimentar explicando-se, assim, que cerca de 18

milhões de brasileiros têm algum tipo de lesão hepática

conseqüente ao uso do ãlcool, muitos evoluindo para a

cirrose hepática. Neste sentido saliente-se que o Brasil

apresenta um dos maiores, senão o maior, índice de consumo

de álcool per capita no mundo.

2.4. Tumores

O fígado é o órgão mais afetado por tumores malignos

do corpo humano. É sede de tumores primários, geralmente

associados à infecção por vírus B, e tumores metastãticos,

ditos secundários. Estes são decorrentes do implante de

células cancerosas originadas em todos os órgãos do aparelho

digestivo cujo sangue venoso passa obrigatoriamente pelo

fígado em seu retorno para o coração.

2.5 Mortalidade

No ano de 1992, as doenças do fígado foram

responsáveis por 11,5% das mortes ocorridas no Estado de São

Paulo (Relatório da Fundação SEADE, 1992).

É digno de nota que em 1990 as pesquisas

epidemiológicas realizadas pela International Association

for the Study of the Liver (IASL), a mais conceituada

entidade que estuda doenças hepáticas, concluíram que o

àlcoolismo crônico é a moléstia que afeta o maior número de

seres humanos. Esta informação desloca as moléstias

cardiovasculares para o segundo lugar na prevalência e na

importância das doenças que afligem a humanidade,

valorizando os esforços dedicados aos estudos das

hepatopat ias.

. .
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3. Necessidades brasileiras
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Enc. Setor /a Autuação Protocolo
SGM/SGAA/VSO

As doenças do fígado apresentam uma característica

própria: são doenças de alta gravidade e complexidade, com

elevado risco de vida. Estas circunstâncias exigem

tratamento por especialistas e em hospitais dotados de

recursos apropriados.

Neste sentido a realidade brasileira é

particularmente adversa. De fato, além do decréscimo geral

progressivo de leitos hospitalares, faltam praticamente por

completo serviços especializados para o tratamento de

doenças do fígado. Não existe nenhum centro de

desenvolvimento de tecnologia no setor. Acrescente-se que o

tratamento dessas doenças exige a disponibilidade de equipes

multidisciplinares, capazes de abordar os efeitos

multifatoriais da insuficiência hepática. Neste contexto,

valoriza-se sobremaneira a Unidade de Fígado da Faculdade de

Medicina da USP, que há 25 anos vem se dedicando

exclusivamente a esta atividade médico-cirúrgica. Se

relacionarmos esses fatos com a frequência das doenças do

fígado no País, define-se a importância e a oportunidade do

projeto de que agora se trata, ou seja, a construção do

Instituto do Fígado e do Alcoolismo. Reconhecendo a.

importância desta iniciativa, o próprio Ministério da Saúde

manifestou-se, recentemente, favoravelmente à concretização

do projeto, através de Aviso Ministerial cuja cópia se

encontra em anexo. (Anexo 2)

4. Objetivos do Instituto do Fígado e do Alcoolismo

A Fundação do Fígado tem apoiado, desde sua criação,

as atividades da Unidade de Fígado da Faculdade de Medicina

da Universidade de São Paulo, com o objetivo de consolidá-la

como centro de referência brasileiro para estudo e

tratamento das doenças desse órgão.

. .
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Graças a esse apoio, a Unidade tem contribUido para

o desenvolvimento dos conhecimentos e da tecnologia da área,

permitindo incorporar os dados da literatura internacional

especializada e conferindo ao hospital que a abriga um

padrão de atendimento comparável aos melhores do mundo. Além

disso, desenvolveram-se técnicas inéditas para o tratamento

da hipertensão porta, e dos tumores de fígado, bem como para

o transplante desse õrgão. Dentre essas contribuições

destacam-se o estudo prospectivo para a comparação dos

métodos cirúrgicos para o tratamento da esquistossomose

mansónica, com 88 casos consecutivos operados sem

mortalidade, técnicas para a retirada de tumores até então

inabordáveis e, em 1988, a descrição do transplante de

figado inter-vivos, técnica hoje empregada nos maiores

centros da especialidade.

Graças ao estágio alcançado foi possível, em

setembro de 1985, iniciar o primeiro programa de transplante

de fígado no Hemisfério Sul. Nos últimos 8 anos, 119

pacientes foram incluídos na lista de espera, dos quais 70

já foram transplantados.

Vale salientar que tanto na Unidade de Fígado da

Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo como nos

outros centros internacionais, o transplante de fígado

apresenta resultados que já lhe confere um caráter

rotineiro, ainda que de alta complexidade. Em conseqüência,

todos os pacientes com doença hepática terminal são

candidatos potenciais a esse tipo de tratamento cirúrgico,

enfatizando a necessidade de centros especializados.

Dessa forma, a evolução da Unidade de Fígado do

Hospital das Clínicas, com 22 leitos, para um Instituto, com

220, constitui uma transição lógica, necessária e inadiável.

Lógica porque representa a etapa natural da evolução de um

grupo de trabalho já constituído. Necessária porque estende

a um maior contingente da população brasileira os benefícios

da tecnologia acumulada por um grupo de trabalho nacional.

Inadiável porque nas dimensões atuais, a Unidade de Fígado
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à demandanão dispõe de condições capazes de atender à demanda

reprimida do setor.

Assim, é nosso objetivo, como mostra o ante- projeto

do Instituto do Fígado e do Alcoolismo (Anexo 3), edificar

um Centro de Excelência com um hospital, um centro de ensino

e um centro de pesquisa. Sua capacidade de atender a cerca

de 200.000 pacientes/ano (internações, terapia intensiva e

ambulatorial), realizar cerca de 600.000 exames/anos

(laboratoriais e diagnõstico por imagem), e treinar 400

profissionais/ano (médicos e outros profissionais do setor).

Além disso, desenvolver pesquisas relacionadas à

especialidade, envolvendo aspectos clínicos, cirúrgicos e do

envolvimento sõcio-economico, que influencia e contribue

para causar as hepatopatias.

A inclusão também de um setor sobre Alcoolismo,

pretende conferir maior produtividade ao futuro Instituto.

Permitirá, além da assistência, desenvolver o ensino e a

pesquisa desta causa preponderante de doenças crõnicas do

fígado. Esta inclusão é condizente com a visão mais moderna

de saúde pública que valoriza o sentido preventivo, pelo

menos tanto quanto o sentido curativo das doenças em geral.

5. O Projeto

A Fundação do Fígado contratou equipe especializada

para a elaboração básica do Projeto do Instituto do Fígado e

do Alcoolismo para definir seu justo dimensionamento, o

equipamento adequado, a previsão de custos e os estudos

sobre sua viabilidade econômica-financeira. Nele 80% dos

leitos são destinados ao tratamento de previdenciários e 20%

para conveniados e de Clinica Particular.

. . . /
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6. Recursos Humanos

Silvano Raia - Cirurgião

- Professor Titular da FMUSP

Sérgio Mies - Cirurgião

- Professor Adjunto da FMUSP

Dr. André Beer Jr. - anestesista

Dr. Carlos Eduardo Sandoli Baia - cirurgião

Dr. Carlos Paschoal Monteiro - clinico

Dr. Edson Abdala - Infectologista

Dr. Eleazar Chaib - cirurgião

Dr. Fernando Luiz Pandullo - clinico

Dr. Flair Carrilho - clinico

Dr. Fernando Alfieri - cirurgião

Dr. Guilherme de Paula Pinto Schettino - UTI

Dr. João Plinio de Souza Rocha - anestesista

Dr. José Eduardo Monteiro da Cunha - x

Prof. Dr. Luiz Caetano da Silva - clinico

Dr. Luiz Edmundo P. da Fonseca - clinico

Dr. Paulo Celso Bosco Massarollo - cirurgião

Dra. Regina Maria Leitão Muszkat - patologista

Dr. Thelesforo Bachella - cirurgião

Dra. Margareth Pauli - cirurgião

Dr. Wolfgang Harry Loscher - cirurgião

Dr. Oswaldo Inácio Pereira - radiologista

Prof. Dr. Marcel C.C. Machado - cirurgião

07. Conclusão

Com vistas ao até agora exposto, solicitamos a

V.Excia. encaminhar à Câmara Municipal projeto de lei

cedendo à Fundação do Fígado, cujos e tutos seguem em

..-!,,e
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anexo (Anexo 1), o direito de uso da área institucional do

Projeto de desenvolvimento urbano Panamby, situado ã Rua

Itapaiuna. Gleba A - área Institucional, com 24.110,78

metros quadrados. A localização deste terreno é sobremaneira

favorável à realização do projeto Instituto do Fígado e

Alcoolismo, seja pela

acesso, seja por sua topografia como mostra a planta em

anexo (Anexo 4).

Considerando que o tratamento dos doentes internados

no setor de alcoolismo compreende distração e marcha diária

em ambientes ecologicamente atraentes,

direito de construir caminhos entre

verde, de 14.799 m2, contigua	 área

solicita-se também o

as árvores da área

institucional. Nessa

hipótese, a Fundação se obrigaria a'preservar integralmente

a vegetação ai existente, bem como dela zelar.

Certos de contar com sua compreensão e apoio.

Atenciosamente,

SILVANO RAIA
Presidente do Conselho de Curadores

do

de
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ATESTO, para os devidos fins, que a

FUNDAÇÃO DO FÍGADO, com sede à Rua Professor Filadelfo de

Azevedo n2 265, nesta Capital, encontra-se em regular

funcionamento, cumprindo suas finalidades estatutárias, sendo

administrada pelo Conselho de Curadores, constituído dos

Professores Doutores: SILVANO MÁRIO ATTÍLIO RAIA (Presidente

do Conselho), ARMANDO CONDE, MÁRIO PIMENTA CAMARGO, SALOMÃO

SCHWARTZMAN e MARCOS ARBAITMAN.

ATESTO, outrossim, que a referida entidade

está em dia com suas obrigações perante o Ministério Público,

havendo apresentado a esta Curadoria de Fundações, Balanço

Patrimonial referente ao exercício de 1.992, peças nas quais

nenhuma irregularidade foi constatada.

São Paulo, 26 de janeiro de 1.994.

KRL09-FRANCIage
142 PROMOTOR DE

CURADOR DE FUND

RA LINS
A CÍVEL
ES
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REY-112

ESCRITURA PUBLICA DE ALTERAÇA0 2g. ESTATUTOS 

S=A=I=B=A=M quantos esta pública escritura virem que, aos quinz:f
(15) dias do mès de outubro do ano de . mil novecentos e noventa
treis (1993), nesta comarca e Capital de São Paulo, em diligência
Rua Professor Filadelfo de Azevedo n2 265, perante mim Escrivão,
compareceu como outorgante: Dr. SILVANO MARIO ATILIO RAIA, brasilei-
ro, casado, professor, portador da cédula de identidade RG n2
1.086.255-SSP-SP e do CIC-MF n2 008.787.828-34, residente e domici
liado nesta Capital, na Rua Peru n2 421- Jardim América e, como
anuente: Dr. EDSON JOSÉ RAFAEL, brasileiro, casado, promotor de
1113tiça - Curador de Fundaçbes, portador da cédula de identidade RG
n_ 6.054.715-SSP-SP e do CIC-MF n2 658.941.788-51, com endereço
especial nesta Capital, na Praça Dr. João Mendes Júnior s/n2 - Forum
- 162 andar - sala 1.607. - Os comparecentes identificados como os
próprios por mim à vista dos documentos de identidades apresentados,
do que dou fé. - Então, pelo OUTORGANTE, me foi dito o seguinte:
12) que, na qualidade de Presidente do Conselho Curador da Fundação
do Fígado, instituída e constituída pela escritura pública de 08 de
janeiro de 1.986, lavrada no livro n2 2.581, fls. 25 do 232 Cartório
de Notas desta Capital e registrada sob n2 117.315, em 13 de janei-
ro de 1986, no 42 Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas
desta Capital e na presença do Dr. EDSON JOSÉ RAFAEL, DD. Promotor
de Justiça - Curador de Fundaçbes da Capital e com a anuência desta,
declarou que, na forma indicada no Estatuto da Fundação do Fígado, o
Conselho Curador deliberou, conforme Ata da Reunião Extraordinária
realizada aos 2 (dois) dias do mès de agosto de 1.993, a qual será
levada a registro juntamente com esta escritura, no 42 Ofício de
Registro Civil das Pessoas Jurídicas desta Capital, fossem alterados.
os Estatutos da Fundação, com o objetivo de dar-lhe melhor estrutura
administrativa, efetuando modificaçbes recomendadas pela experiència
álw últimas administrações; 22) que, as alteraçbes propostas e
Wovadas pelo Conselho Curador mantém, integralmente, em toda a
substRncia, a finalidade e objetivos estatutários. - Em seguida,
pelo OUTORGANTE foi indicada , é:t redação dos estatutos que resultou
das alteraçbes efetuadas e que é a seguinte: "FUNDAÇA0 DO FIGADO" -
ESTATUTOS - Capítulo I - Da Denominação, Natureza, Sede e Duração -
Artigo 12 - A Fundação do Fígado - FF é pessoa jurídica de direito
privado, de fins não lucrativos, com sede e foro na cidade de Scã
Paulo - Capital, com duração por prazo indeterminado e reger-se-á
pelo presente Estatuto e demais legislação pertinente. Artigo 29 - A
Fundação do Fígado tem por objetivo primordial, o desenvolvimento

. das cièncias médicas nas áreas de pesquisa e assistència médica,
clínica, cirúrgica e de transplante de órgãos, em especial, do
fígados e de hipertensão portal, engenharia hospitalar, técnicas
administrativas e operacionais, ensino, pesquisa e assistència na
área da-saúde e outras correlatas. Artigo 39 - Para consecução dos
objetivos previstos no Artigo anterior, e para o aperfeiçoamento de
suas atividades, a' Fundação do Fígado, desde que assim o permitam
seus recursos, deverá: 1 - colaborar, através de programas com-
patíveis com seus objetivos, com pessoas e entidades interessadas no
desenvolvimento das ciências médicas, particularmente com Univer-
sidades, Institutos Educacionais, Instituiçbes Públicas e Privadas
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do Brasil e do exteridr; II estimular trabalho de pesquisa através
de apoio material e de remuneração condigna ao pesquisador e outros
profissionais; III - patrocinar o desenvolvimento de novos produtos
e equipamentos, sistemas e processos; IV - promover congressos,
cursos, simpósios e estudos; V - promover a divulgação de conhe-
cimentos tecnológicos e a-edição de publicações técnicas e cien-
tíficas; VI - instituir bolsas de estudos, estágios e auxílios de
assistWncia a estudiosos e pesquisadores que possam contribuir para
a realização de seus objetivos; VII - incentivar a produção e a
formação da cultura, propiciando a instalação e manutenção de
cursos, a edição de obras intelectuais e estimulo ao conhecimento
dos bens e valores culturais; VIII - promover e estimular a captação
de recursos materiais e ou financeiros para a construção e
manutenção de ,um Instituto do Fígado; IX - promover outras ativida-
des que visem a realização de seus objetivos; Parágrafo Único - para
a consecução de seus objetivos, a Fundação do Fígado poderá firmar
contratos, acordos, convWnios com pessoas físicas e jurídicas a
titulo gratuito e remunerado. Ca . itulo II - Do Patrimônio - Artigo
42 - Constituem o patrimÔnio da Fundação do Fígado: 1 . - a dotação
inicial atribuída por seus instituidores; II - os bens móveis e
imóveis; III - as doações, legados, auxílios, subvenções,,,,
contribuições que lhe venham ser destinados por quaisquer pessea-s;
IV - os resultados líquidos provenientes de suas atividadesv-V - os
bens ou direitos que vier a adquirir para esse fim. Par4grafo 12 -
Cabe à Fundação do Fígado administrar seu patrimOnio=é deve dispor
de acordo com o estabelecido neste Estatuto. Parágrafo 22 - A venda
de bens imóveis da Fundação do Fígado somente poderá ocorrer com a
prévia autorização do Ministério Público. Artigo - A Fundação do
Fígado aplicará seu patrimÔnio no Brasil, atendendo critérios de
segurança dos investimentos e manutenção do valdr real do capital
investido. Parágrafo Único - O patrimônio da Fundàção do Fígado não
poderá ter aplicação diversa da estabelecida neste\Estatuto. 	
lo III - Dos Recuros Financeiros - Artigo 62 - Os recursos
financeiros da Fundação do Fígado serão constituidos de receitas
ordinárias e extraordinárias. Artigo 72 - Conse4tuem receitas
ordinárias da Fundação do Fígado: I - as provenientés de títulos,
ações ou papéis financeiros de sua propriedade; II - (^ . Rdas próprias
de imóveis de sua propriedade; III - as decorrentes dWNatividades
próprias ou de convWnio, ou associação ou terceiros; IV -N os juros
bancários e outras rendas resultantes de operações de crédito de
qualquer natureza; V - as rendas constituidas, por terceiros, a seu
favor; VI - as rendas provenientes de aquisição de títulos públicos
do Município, do Estado, ou da União; VII - os usufrutos insti .--s
a seu favor; VIII - a remuneração por serviços prestados;	 - a-
rendas provenientes de produtos de sua manufa 	 _royalties'
e ou assistência decorrente de negociação com Urkiffil •-g.i c;le , rcii-,,i. anã
relativos a propriedade industrial; X - os r
de atividades relacionadas direta ou indireta ent :4c(591 	 '7na
des estatutárias da Fundação do Fígado. A ti.. Bc4,4u-e'or.
receitas extraordinárias da Fundação do PL . ! . -o 

as itten N .7. , 	 de

Poder Público e qualquer .auxílio de parti eftheffiet11-

desempenho de suas atividades. Artigo 92 -	 açã -e/Á:yd-5Mb
disponíveis da Fundação do Fígado poderá se	 ei	 - er, r"/de bens móveis e imóveis; II - em aquisi.o d- f	 /,,4.1áfu,do
Município, do Estado ou da União; III - =m ot. as op- • , ,ões efè1t1"
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das em instituiçbes legalmente constituidas. Parágfo Unico - O,
depósitos e movimentação do numerário serão feitos exclusivamente em
nome da Fundação do Fígado junto a estabelecimentos de crédito.
Artigo 10 - O orçamento, as transposiçbes orçamentárias e emprésti-
mos com recursos da Fundação do Fígado serão autorizados pelo Conse-
lho Curador, cumprindo aos responsáveis pela aplicação das verbas
prestar contas aos órgãos competentes; çA pLiuu, 12 - Da
Administração e Organização - Seção I - Artigo 11 - São órgãos
responsáveis pela administração da Fundação do Fígado: I - Conselho
Curador; II - Diretoria; III - Conselho Consultivo. Artigo 12 - O
Conselho Curador é o órgão superior da Fundação do Fígado. Artigo 17
- O exercício de funçbes do Conselho Curador e no Conselho Consulti-
vo não será remunerado, ressalvado o disposto no Parágrafo Unico
áffiete Artigo. Parágrafo Unico - A prestação de serviços profissio-
Ws pelos membros do Conselho Curador e do Conselho Consultivo 4
Fundação do Fígado poderá ser remunerada, quando ocorrer vantagem
2conamica para a Fundação do Fígado, aprovada pelo Conselho Curador.
Artigo 14 - Os membros do Conselho Curador, do Conselho Consultivo e
da Diretoria não responderão individualmente e nem solidariamente
pelas obrigaçbes contraídas pela Fundação do Fígado, salio na hi-
pótese de agirem com comprovado dolo ou culpa. Artigo 15 - Respeita-
do o disposto neste Estatuto e na legislação pertinente, a Fundação
do Fígado terá sua estrutura e funcionamento fixados em Regimento
Interno, que estabelecerá au atribuiçbes de suas unidades adminis-
trativas de modo a atender suas finalidades. Seção II - Do Conselho
Curador - Artigo 16 - O Conselho Curador, órgão normativo, delibera-
tivo e de controle da administração, compbe-se de 7 (sete) membros,
a saber: I - Presidente, que será o membro nato remanescente, aquele
que compareceu à reunião de instituição da Fundação do Fígado e
aprovou seu Estatuto original, apondo sua assinatura nas respectivas
atas. II - 6 (seis) membros escolhidos pelo Presidente dentre pesso-
as de reconhecida competincia; Artigo 17 - Será de 4 (quatro) anos
o mandato dos membros a que se refere o inciso II do artigo anteri-
or permitindo-se reconduções. Artigo 18 - O Vice-Presidente será

Oilhido pelo Presidente, dentre os membros a que se refere o
inciso II, do artigo 16, deste Estatuto, sujeita essa escolha a
aprovação do Conselho Curador. Parágrafo Unico - Será de 4 (quatro)
anos o mandato do Vice-Presidente, permitindo-se reconduções.
Artigo 19 - No caso de vac&ncia do cargo de Presidente, por renúncia
ou morte de seu atual titular, o Vice-Fresidente assumirá o cargo,
interinamente, realizando-se eleição do novo Presidente, dentro de
60 (sessenta) dias, na forma a*: ser estabelecida no Regimento
Interno. Parágrafo Unico - Ocorrendo a hipótese prevista .no
Parágrafo anterior, será estabelecida a temporariedade do mandato
do Presidente, fixando-se o prazo de 4 (quatro) anos para o respec-
tivo mandato. Artigo 20 - Os membros do Conselho Curador deverão ser
escolhidos na forma estabelecida no Artigo ló, deste Estatuto, até
70 (trinta) dias antes da e.:tinçZxo des respectivos manddtos. Artigo
21 - Em caso de vacãncia do cargo de Curadores reereos nu inciso
II, do Artigo 16, deste Estatute, o,tro serd c p c:o:hide pdra comple-
tar o mandato do substituido. Artiço 22 - Ao F . re p id,Ánto du Consslno
Curador compete; I - convocar reunibes ordinárias e extraordinárias
do Conselho Curador; II - presidir os trabalhos do Conselho Curador;
III - exercer o direito de voto de desempate, ,Iéra de vo',u pc.;
IV - aprovar contrataçbes de profissonais de saúde, proposta pela
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Diretoria; V - exercer as atribuiçbes que lhe forem conferidas peio
Regimento Interno, ou por delegação do Conselho Curador; VI - eu
colher os membros do Conselho Curador, conforme o estabelecido no
Artigo 16, inciso II e seu Parágrafo Unico, deste Estatuto; VII -
escolher o Vice-Presidente, submetendo a escolha à aprovação do
Conselho Curador, conforme o disposto no Artigo 18, deste Estatuto.
Parágrafo Unica - O Presidente do Conselho Curador poderá delegar os
poderes de representação que lhe competem. Artigo 23 - Ao Vice-
Presidente do Conselho Curador compete: I - exercer as -;'unçóes que
lhe forem atribuidas pelo Conselho Curador, Regimento Interno e pelo
Presidente na esfera de sua competência; II - substituir o
Presidente do Conselho curador nas suas faltas ou impedimentos e na
.ipótese prevista no artigo 19, parágrafo 12, deste Estatuto. Artigo
24 - Ao Conselho Curador compete: I - promover e estabelecer a
política geral da Fundação do Fígado para consecução de seus objeti-
vos; II - eleger, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, os
membros da Diretoria; III - destituir se seus cargos, pelo voto de
213 (dois terços) de seus membros, os membros da Diretoria; IV -
aprovar o Regimento Interno da Fundação do Fígado; V - autorizar o
recebimento de doaçbes e legados; VI - autorizar, pelo voto de 2/3
(dois terços) de seus membros, a venda de imóveis da Fundação do
Fígado, observando-se o disposto no Artigo 42, parágrafo 22, deste
Estatuto; VII - aprovar o plano de trabalho, a proposta orçamentaria
e o relatório anual, elaborados pela Diretoria; VIII - aprovar a
prestação de contas e o balanço geral elaborados pela Diretoria; IX
- proceder a revisão do orçamento durante o exercício correspondente
e quando necessário; X - deliberar sobre solicitaçbes do transferên-
cia de verbas, dotaçdes orçamentárias e aberturas de créditos adici-
onais, feitas pelo Diretor Geral; XI - determinar, no fim de cada
exercício, a parte dos rendimentos a ser incorporada au patrimanio
'a Fundação do Fígado; XII - deliberar sobre contratação de profis-
aional proposta pela Diretoria, obedecendo-se o disposto no Artigo
22, inciso IV, deste Estatuto: XIII - eleger comissbes permanentes
ou transitórias para assessorá-lo em matéria de sua competência; XIV
- aprovar, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, alteração
do presente Estatuto; XV - deliberar, sobre os casos omissos neste
Estatuto e no Regimento Interno, ouvindo-se o Ministério Ptáblico,
quando necessário. Artigo 25 - O Conselho Curador reunir-se-á com a
presença de, no mínimo, 4 (quatro) membros. Parágrafo 12 - Não se
realizando a sessão, por falta de "quorum", será convocada nova
reunião com intervalo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas,  entre a
data desta e a anterior. Parágrafo 22 - cels o.	 ',.-". _mnuidítSrgar___
a segunda reunião o Conselho Curaddor	 ril Iiii Y ,. CLos .1(. VIt .,•'.minutos após, com qualquer número de prose limmassne#'w990.emM° 
deliberar sobre matérias para as quais é e:igi ,:. dés~W"' -:è :A O •
Parágrafo 39 - Em seus impedimentos ou al s, A p 	 •; ,_ .

do
Conselho Curador será substituído pelo V c= Pres f,-A,- 0,,, -,;"fo
49 - haverá uma reunião ordinária a cada ot * 001e . isamMAfittniaktjAtIMO
extraordinárias quantas forem convocadas p l A.R, sidtpnte 7 4,'w ,50'-:êIfitli
Curador ou por 1/3 (um terço) de seu- mem • cds. Ar í,•,./-
decisbes do Conselho Curador serão tom da , orm Vil . - --' . imadede

.1i.votos, salvo os casos de "quorum" especalI igido4..-• este Eutatu-
to. Seção III - Da Diretoria - Artigo 2 H Angetz . -9""
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deliberações do Conselho Curador. Artigo 28 	 DifreRNG	 Wft-v- ..
tuida por 3 (tri;s) membros, a saber: I - Dir-	 cirldrrweuameaglam~a,a -
Executivo; III - Diretor Financeiro. Artigo 29 - Os DirW' r1I -S' p ai que
se refere o artigo anterior, serão eleitos pelo Conselho Curador, na
forma estabelecida no Artigo 24, inciso II, deste Estatuto.
Parágrafo Unica - a investidura dos cargos de Diretor será feita por
termo lavrado em livro próprio. Artigo 30 - Será de 4 (quatro) anos
o mandato dos Diretores, permitindo-se reconduções. Parágrafo Unico
- Os Diretores eleitos permanecerão no exercício de suas funções,
até a posse de seus substitutos. Artigo 31 - A Diretoria reunir-se-á
ordinariamente ou extraordinariamente por convocações do Diretor
Geral. Artigo 32 - Das decisões da Diretoria, caberá recurso au
faiselho Curador. Artigo 33 - Os documentos emitidos pela Diretoria
allGerão Conter, além da assinatura do Diretor Geral, mais uma de
outro dos diretores referidos no Artigo 25, deste Estatuto. Artigo
4 - Ao Diretor Geral compete: I - dirigir e coordenar as ativida-
des administrativas da Fundação do Fígado, segundo orientação do
Conselho Curador; II - representar a. Fundação do Fígado em Juizo ou
fora dele; III - convocar ordinária e extraordinariamente, reuniões
da Diretoria e presidir seus trabalhos; IV - apresentar ao Conselho
curador a proposta orçamentária referente ao custeio da estrutura
administrativa da Fundação do Fígado e a aplicação de recursos, até
30 (trinta) dias antes do inicio de cada exercício; V - apresentar
ao Conselho Curador o relatório anual das atividades, plano de
trabalho a prestação de contas e o balanço geral, até 90 (noventa)
dias após encerramento de cada exercício; VI - solicitar ao Conselho
Curador, quando necessário, transfer7incia de verbas, dotações
orçamentárias e abertura de créditos adicionais; VII - receber bene,
doações e subvenções mediante autorização do Conselho Curador; VIII
- movimentar, com outro Diretor, as contas bancárias em nome dig%
Fundação do Fígado; IX - constituir procuradores para fins especiais
e com poderes explícitos, quando de interesse da Fundação do Fígado;
X - atribuir outras atividades aos demais Diretores, da esfera de

competZncia; XI - propor ao Conselho Curador a celebração de
ntratos, acordos e convZnios; XII - exercer outras funções que

lhe sejam conferidas pelo Conselho Curador e no Regimento Interno.
Parágrafo Unico - O Diretor Geral, quando convidado, poderá partici-
par das reuniões do Conselho Curador, podendo fazer uso da palavra,
mas sem direito a voto. Artigo 35 - Ao Diretor Executivo compete:
- substituir u Diretor Geral em suas faltes ou impedimentos; II -
supervisionar a redação das atas do Conselho Curador, do Conselho
Consultivo e da Diretoria; III - propor diretrizes e metas que
visem a realização dos objetivos da Fundação do Fígado; IV - movi-
mentar, com o Diretor.Geral, as contas bancárias em nome da Fundaçl..o
do Fígado; Parágrafo-Un:.co - O Diretor Executivo, duando convidado,
poderá participar. das .reunites do Conselho Curador, podendo fazer
uso da palavra, mas sem direito a voto. Artigo 36 - Ao Diretor
Financeiro, compete; - coordenar a elaboração de atividades a do
plano de trabalho a ser encaminhado, pelo Diretor Ge n-al, ao Conselho
Curador; 11 - providencàar, qJando solic:tada, eNterbz
anual das: contas.; o balanços. paus Gncéminhamt . ntc êA", Min:stÉric,
Público, e todas auditorias, quando determinada ,...; pelos Orgos compe-
tentes da Fundação do Fígado; 11] - welar pcla situação 1inanc.eira c
contabil da Fundação co Figado; 1V - muyimentat , co% c D1reter
Geral, as contas bancárias, em nome da Fundação do F.c:4o: V	 •cxer
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cer outras atividades que lhe sejam atribuidas pelo Conselho Cura-
dor, Regimento Interno e Diretor Geral; VI - substituir o Diretor
Executivo em suas faltas ou impedimentos. Seção IV - Do Conselho
Consultivo - Artigo 37 - O Conselho Consultivo é o órgão de.consulta
e aconselhamento do Conselho Curador e da Diretoria, e tem por
finalidade colaborar na realização dos objetivos da Fundação do
Fígado. Artigo 38 - C Conselho Consultivo será composto por 3r.,
(trinta) membros, escolhidos pelo Presidente do Ccnselho Curador,
preferencialmente dentre pessoas dos vários segmentos da sociedade
civil, ressalvado o disposto no parágrafo 29 deste Artigo. Parágrafo
12 - será submetida a aprovação do Conselho Curador, a escolha a que
a refere o "caput" deste Artigo. Parágrafo 22 - O Presidente do

Conselho Curador é membro nato do Conselho Consultivo e será, também
o Presidente deste colegiada. Artigo 39 - Será de 4 (quatro) anos o
mandato dos membros do Conselho Consultivo, permitindo-se
reconduçbes. Artigo 40 - O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinari-
amente a cada 3 (trWs) meses e extraordinariamente tantas vezes
quantas for convocado pelo seu Presidente. Artigo 41 - As decisbes
do Conselho Consultivo serão tomadas pelo voto da maioria simples de
seus membros. Parágrafo Unico - O Presidente do Conselho Consultivo,
além de seu voto pessoal, terá, também, o voto de desempate. Ca-
pítulo V - Da Prestação de Contas - Artigo 42 - A Fundação do Fígado
prestará contas nos termos da legislação pertinente e, anualmente,
publicará seu balanço. Artigo 43 - Até 120 (cento e vinte) dias,
após o encerramento de cada exercício, o Diretor Geral apresentará a
prestação anual de contas ao Conselho Curador. Artigo 44 - O Conse-
lho Curador, dentro de 30 (trinta) dias, examinará a prestação de
contas a que se refere o Artigo anterior e determinará o seu encami.-
nhamento ao Ministério Público. Artigo 45 - Até 30 de outubro de-
ada ano, o Diretor Geral remeterá ao Conselho Curador, plano de

...tuação e orçamento programa para o exercício seguinte, peças que,
aprovadas pelo Conselho Curador, serão remetidas ao Ministério
Público, até 31 de dezembro do mesmo ano. Artigo 46 - Até 31 de
abril de cada ano, o Diretor Geral submeterá ao Conselho Curador,
relatório de atividades e balanço referente ao exercício anterior,
peças que, aprovadas pelo Conselho Curador, serão remetidas ao
Ministério Público, até 31 de maio do mesmo ano. Artigo 47 - A
Fundação do Fígado arcará com as despesas de auditoria que o
tério Público entender necessária para o exame_
21 Disposiçbes Gerais e Transitórias - ArA5
financeiro da Fundação do Fígado coincidirá c.4J
49 - Os empregados da Fundação do Fígado fica

COnsolidação das Leis do Trabalho - C
contrataçbes de locação de serviços. Arti?-
Fundação do Fígado não poderá ser alterada,
objetivos primordiais. Artigo 51 - É vedada
de Diretor com a de Conselheiro da Fundação dee,
Para os fins a que se refere este Estatuto, -io
ca mais da metade de votos dos membros
colegiada. Maioria absoluta significa mai 	 .a
membros pertencentes a um colegiada. Arti.
to poderá ser akterado pelo voto de 2/3 (d.
Conselho Curador, ouvindo-se o Ministério u.
Fundação do Fígado poderá ser, extinta pelo vatp"
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Parágrafo Unico - Ocorrendo e hipótese prevista no "caput" deste
Artigo, os bens da Fundação do Fígado passarão para outra Fundação
com finalidade de amparo à pesquisa médica, escolhida Pelo Conselho
curador e aprovada pelo Ministério Ptáblico. Artigo 55 - A Diretoria
caberá elaborar e propor ao Conselho Curador, projeto de Regimento
Interno da Fundação do Fígado, dentro de 60 (sessenta) dias, conta-
dos da data da registro deste Estatuto. Artigo 56 - Ao Conselho
Curador caberá promover as alteraçbes na Fundação do Fígado, intro-
duzidas por este Estatuto. Artigo 57 - Este Estatuto entrará em
vigor na data de seu registro junto ao Cartório de Registro de
Títulos e Documentos e Registro civil das Pessoas Jurídicas. Artigo
58 - Ficam revogadas as disposições em contrário." - Pelo OUTORGANTE
e pelo ANUENTE, me foi dito ,ainda: 32) que, aceitavam a presente

e/Lr: s a xelp. r ::° sassinatura sfs 49de
 quer

testemunhasir
d9/ item 24, Capítulo XIV do Provimento

Ger 1 da Justiça do Estado de Sc,á Paulo,
do D.O.E. de 05 de dezembro de 1. 989. -
1 vrei-lhes esta e- ritura, a qual, sendo-

becrevi.
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Writura em todos os seus
e:.: pressamente a presen.
nstrumentárias, nos ter. .

n2 58/89 da Corregedo .... G
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Assim o disseram, ..ui7 , 1
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OÇANTQA esta virem, que.no ano do nascimento do Nosso Senhor Jesus
Cristo de mil novecentos i oitenta e seis (1986), aos oito (08) dias -

do me. de Janeiro, nesta Cidade de São Paulo, em o predio de número --

1246 da Avenida Brasil, onde a chamado vim eu Escrivão, e as duas tos-
temuàhas adiante noweadas e assinadas, compareceu o Dr. Paulo Raia, --

brasileiro, medico, viúvo, portador da cedula de identidade RO. número

541:965, inscrito no CPF sob o número 4• 008.060.808-68, residente e do-
Waillado nesta capital, 1 rua Professor Filadelfo de Azevedo, ne 2659

meu conhecido o das duas referidas teiteumnhas, adiante nomeadas e as-

sinadas do que dou fe.- E, em presença dessas testemunhas, me declarou

que por sua livre e espontanea vontade deseja Instituir uma Fundação1.-

que, sob a denominação de "FMNDAÇXO DO FfGADO", tenha como objetivo --

principal a colaboração, pelos meios adequado., com todas as pessoas -

e entidades interessadas no desenvolvimento das ciências medicas e9 --

especialmente, com a cirurgia do dgado e a hipertensão'portill, no ---

Brasil, e no exterior, com os institutos educacionais, as universida--

des, • as•instituições públicas e privadas, em progamas'de desenvolvimen
to teonologico e pesquisa nas ereas de assistencias medica, clínica 9 -
cirúrgica, transplantes, diagnOsticos, e outras correlatas; que, para-.

o fim de instituir tal Fundação e de acordo com o que Gstabelece o

ao 24 do COdigo Civil, faz a mesma a dotação de Cr$ 40.000.000 ( -
"rente mil1i5es de cruzeiros ), em moeda corrente do Pals; que os ---
membros da Fundação não responderão, nem M3s1/20 subsidiariamente, polue
obrigaçBes contraídas pela mesma; que o prazo de duração da FandaçZo
sera indeterminado; que os bens constitutivos do. patrimonio da Funda -
ção serão inallenevels, salvo quando deles 'se dispuser para subatitu:L-
ção por outros bens de real valor, commvantagens para a Fundação o --*
mediante aprovação de 2/3 ( dois terços ) dos membros que compeem o .,
Conselho de Curadores e do Ministerio PUbileo; que j,1 entregou Fun--

dação a quantia de Cr$ 40.000400 ( quarenta milhões de cruzeiroa ) --
conforme depúsito efetuado na Caixa Econõmlea Federal, ngéncie ,§Ligumito
em Caderneta .. de Poupança -conta W01340040111.2, que sj poder; rer --
movimentada com nutorisaçUo do Ministerio Público.- Pelc dociarante rG
foi ainda dito, perante as mesmas tostomunhaD, quo a FundaçZo do riu4
do se regere pelo seguinte estatuto elaborado pelo declarante	 —
"=2=1.2..:11-12 1=2.J2..." 	  "	 p= W";WC117"5'40. 1741277'
Yr .:: 1..: r SEDE,	 JÏVC n	/it1.r: 3.. ...

Inft	 tah-sr:::r.:-.9r7. rr. 	 9	 "
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4 pessoa jtirldiéa de direito privado, de fins não lucrativos, com aut2

inomia administrativa, e financeira, regendo-se pelo presente estatuto-
e pelas normas aplicavels.- Artigo 2 - A natureza da entidade não p0--
der; ser alterada, nem suprimidos os seus objetivos primordiais.- Ar- ,..
tigo 3 - A FUNDAÇÁO tem sede e ' foro na cidade de São Paulo, Estado•den
São Paulo.- Artigo 4 - A FUNDAÇIO tem por objetivos : I - colaborar, -
pelos meios adequados, com todas as pessoas e entidades interessadaso,

'no desenvolvimento das ciências medicas, com a cirurgia do ffgado e m..
. hipertensão portal, no Brasbl e no Exterior, com os institutos educa -•

‘.1.onals, com as universidades, com as instituições pancas e privadas
em progamas de desenvolvimento tecnolOgico nas ;roas de pesquisas e --
assistencia medica, Clfnica e cirlirgica e de transplante de Orgãos, u. -
engenharia hospital, tecnicas administrativas e Operacionais e 	
tadbem ensino, pesquisa e assistência da ;roa de salide e outras cor1' 2
latas; II ,.. Fintar convenios com fundações, hospitais, institilições -.
pUblicas ou privadas, faculdades e outras entidades ou empresas para
prestação de serviços, a tftulo gratuito ou remunerado; III - estimu-
lar trabalhos de pesquisa atravee de apoio material e de remuneração 4.
condigna ao pesquisdor; IV - patrocinar o desenvolvimento de noves me.
produtos e equipamentos, sistemas e processos; V- promover.congressea
cursos, simpOsios coestudos; VI - promover a divulgação de conhecimen.s.
'. s tecnologicos e a edição de . pliblicações tecnicas e . científicasu -.. -
VII - instituir bolsas de estudos e estaigios e auxílios de assistem..
eia a estudiosos e pesquisadores que possam contribuir para a consecuim.
ção dos demais objetiso da Fundação, desde que asslw o permitam seu $*
recursos; cumpridos os requisitos regimentais.- Artigo 5 - ..' e”ração -
da entidade 4 indeterminadas- CAPITULO II - DO PATRIMtNIO - Artigo --,
6 - O patriManio da FUNDAÇXO e constituido de : I -'dotação ' inicial-
li . doações, legados, auxílios, subvençõesÇAr tribuiçOe_:, e ou as - -

N'aquisições proporcionadas por quaisquer p agp lfiii—sfq5v0.4zr,--
III - resultados liquidos provenientes de uasma4*Oadeãe-s4:,.
fo 1 2 - Caber; ao Conselho de Curadores dat. .Funda'ç IfT,015i.  +-.1.1a

rio Ptiblico f a aceitação . de doaç'cies cometrit")Wge. ..Miffetit 'arner
ber; ao Conselho .de Curadores, ouvidos, stagy , o Minist!'s,4%Mbilloak
aprovar a allenaçÃo dos bens inoveis que/frenpU Ti43. AidoWea ./	 •A vzHowom

ts,,
patrimônio, para aquisição de outros	 1 • - - • • -o-	 , convenientes,
ou, ainda, aprovar permuta vantajosa pa 	 a ,, ..,-4.,n,:quee.:#1, f :	 • il
Os bens troveis da FUNDAÇãO s4 poderão 

sr_._
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13. •' TADELIONATO DE N

, 7,4

alienados com autorização do Conselho de Curad - Enc. •

plano de aplicação de recursos, desde que aprovado pelo ~Mil.
Artigo 7 - . O patrimonio da FUNDAÇZO em nenhum caso, poder; -

ter aplicação diversa da estabelecido neste capítulo.- Artigo 8 m. à --
MUÇU aplicar; o seu patrimônio no Pais, segundo esquema que tenha
em vista a segurança dos investimentos a manutenção do valor real dos-
capitais investidos.- Paragrafo l e - O plano de aplicação do patrimô-
nio ser; elaborado pela Diretorias anualmente observados-os criterios
Wpostos no "caput" deste artigo.- Par;grafo 29 4. O plano de aplica--
NIL sere obrigatoriamente apresentado ao Conselho de Curadores para a-
gua aprovação.- Par;grafo 3 2 - 4 terminantemente vedada a distribui-
ção de lucros, bonificaçBes, ou quaisquer vantagens a dirigentes, con-

u .1.heiros, curadores, sob qualquer forma ou pretexto.- Artigo 9 - Conta
em rendimentos ordinírios da Fundação I - Os provenientes dos -
• os, ações ou papeis financeiros de sua propriedade; II - as tendas

.0	 'pelais dos inoveis que possua; III - as receitas decorrentes de ati-
dades proprias ou daquelas exercidas em convenio-ou em associaçao

om terceiros; IV - Os juros banc;rios e outras receitas eventuais
V \r. as rendas em seu favor, constftuidas por terceiros; VI - as rendaS
decorrentes de usufrutos instituidos a seu favor; VII a remuneração.
que receber por serviços prestados; VIII a receita de vendas.de pra,
áutos á* sua manufatura e de " royalties ° • /ou essistância ti;Cnica
oakorrente ' da negociação com terceiros de direitos relativos a proprIA-
'ne industrial; IX - ,Os rendimentos resultantes de atividades relacio
nadas, direta ou indiretamente, com as finalidades estabelecidos no---
artigo quarto deste estatuto.- Artigo 10 - Constituem rendimentos extrA
ordin;rios da Fuz. Idação as suvenções do Poder Publico e quaisquer ----
auxílios de particulares para o desempenho de suas atividades estatuL.
rias... CAPITULO III - DOS tRUOS DA FUNDA00 E DA ADMINISTRAÇãO - Ar-
tigo 11 . - A administração da . FUNDAÇÃO ser4 exercida pelos seguintes ---
Orgãos: A)- O conselho de Curadores; B )- A diretoria;- C )- O Conse--
lho Consultivo.- Artigo 12 . O exercido de funçSes no Conselho de --
Curadores, na Diretoria e no Conselho Consultivo nnio ser; remunerada pe
ls FUND4t0 a qualquer título.- Par;graro thico - Sem embargo da prol--
biWão constante neste artigo, no haverS imcopatIbilidade .do prostaçno-
de serviços profissionais, desde quo atendido o disposto no artigo h9--
e COm aprovação do Conselho do Curadores.- Artigo 13 - Os membros do --
Conselho de Curadores, do Conselho ConsultivO e da DiretorLagao rospoa

,•11 n1 ROBERTO SIMONSEN, 114 	 CAPITAL	 ErM......?""FUNMIPPCAPíTA-1.. - 1' :F. —. —I 73.,..P....."•?•""F"CN/C7f)
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não responderão, nem mesmo aubSidiariamante, pelas obriga0es assumida
pela Pundação.- Artigo 14 .. Para a consecu0o das finalidades da FUN--

DAÇãO, serão estabelecidas, em' normas internas, a estrutura e as atri..

buições do Conselho de Curadores, da Diretoria, e do Conselho Consul--

tivo•• A)- DO CONSELHO D3 CURADORES --Artigo 1 • O Conselho de Cura--

dores e o Orgão m:ximo deliberativo da FUNDAÇãO e ser: constituido de-

7 ( sete ) membros, sendo dois' Curadores Natos, e cinco Curadores Ele-

itos- Par:grafo 1 0 - Os cargos de Curador Nato são transitorios, ex•-

4inguindo-se nas condições previstas no artigo 52 ocasião em que os -

membros remanescentes do Conselho de Curadores elegerão novo(s) mens.:.

brc*(s) na forma do paragráfo 2 2 do artigo 16.- Paraigrafo 20 0--..--

Conselho de Curadores elegera' o seu Presiddnts dentre seus membros, 4.
• /

com mandato de 4 ( quatro ) anosi podendo ele ser reeleito.- Artigo 16.
Os membros do Conselho de Curadores terão mandato de quatéo (04) anos,

vencendo-se alternadamente, de dois em dois anos, na forma. adiante~,

Os Curadores Natos terão mandato por prazo indeterminado ( Artigo 52)..ç

.- Par:grafo 1 0- . Para o cumprimento do disposto neste artigo, o pri

melro mandato de Z . ( dois ) conselheiros eleitos ser: de apenas 2 ( - .

dois ) anos 4 dos 3 ( tres ) restantes ser: de 4 ( quatro ) anos.- ....
Par:grafo 20. À medida .que for extinto cada cargo de Curador Nato, ---

automaticamente.ficar: criado novo cargo de Curador eleito, com tunda,.

.o de 4.( quatro ) anos ou menos, coincidente com o daquele com menor.'

Inimero, ou, se iguais, de maior mandato a cumprir.-Par:grafo 3 0 - Os..
membros do Conselho de Curadores deverão ser eleitos ate 30 ( trinta)
dias antes da extinção dos respectivos mandatos.... Par:grafo 40 - g -
permitida a reeleição dos membros do Conselho de Curadores.- Par:grA.-
.fo 52 - km caso de vacância no cargo de Curador eleito, proceder-ee-:

a eleição de . novo Curador, que completar: o nan

r

ii -do,substituido.--
Artigo' 17--. Os membros do Conselho de Curador '40 P3NWAp- c-------
Curadores Natos e pelos Curadores eleitos, eu os matidUt ,. - Á piolfti .,
em extição.- Artigo 18 - Compete ao Presiden e do C . 14. oC	 -	 i • :	 oii

res t I - convocar o conselho, ordin:ria e e '--- 4.14 ,kam- c w:,'• -
64	 .., a ev	 ' •• +t,,e, . ,

gir os trabalhos do Conselho exercendo, em 	 ttell..raçUsp • ---.
"".,!•'qué ,,___t4

de qualidade, alem de seu voto pessoal.- Ar go ahr- /-1) Con-, ., , ::.(3 =wg

Curadores, reunir-semt quando convocado pel weside", >13ighk,Wit4

tor executivo da FUNDAÇXO ou por 1/3 dos eus a .:iibr -_ - " ;grafo --
-.;,,or '541 C- Ri

1 0 - O Conselho de Curadores reunir-se-a o a • - ,.58,11-3,p0.0 men . -

de 4 ( quatro ) membros, e suas deliberaçõesWf:,- Jto2.4"das,riperttálo• i

ria de votos.- Par:grafo 20 - A convocação seréfr. egat'a'aw por no

• n•• n

-41.2451
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regulamentada por normais internas da FUndaçao.- Paragrafo 3 12	 ' ca

estabelecida a exigencia de " quorum " mínimo de dois terços do, mem--

bros do Conselho de Curadores na deliberação das seguintes meterias: -

a)- eleição e destituição de membros da diretoria; b) - aprovação para

alienaçãe de bens imOvels da Fundação e autorização ao Diretor Executl

vo para solicitar alvar4 judicial junto às autoridades competentes e á

proceder, posteriormente, 1 alienação; c) - alteração do presente esta
tuto; d) aprovação das contas da Diretoria; e) - extinção da MUÇU.

dáçtlgo 20 - Compete, privativamente, ao Conselho de Curadores: I Ob-

'Torvar e fazer cumprir a lei, este estatuto, o Regimento Interno da --

Fundação, os regulamentos e as resoluções das autoridades competentes:

II'- eleger, um is antes do termino do mandato da Diretoria, os mem-

bros da Diretoria, para o mandato seguinte; III - Destituir membros --

D . da Diretoria; IV - prover a ocupação de qualquer cargo vago na Direto-
ia, ate o fim do respectivo mandato; V -.aprovar a contratação de -

• ualquer profissional de nível universit‘rio proposto pela Diretoria--
ou pelo prOprio Conselho de Curadores, bem como estipular o valor das-

bolsas e honor4rios correspondentes. VI - aprovar convenios e contra--
• propostos pelo Diretor Executivo. VII - deliberar sobro a aceita-

ção de doadores com encargos; VIII - aprovar o plano de trabalho da --
Fundação e a proposta orçamentaria a que se refere o artigo 27. IX -
proceder as revisões eventualmente necessãrlas durante o exercício -.-
•Frespondente; X - deliberar sobre os reladelos finais de atividades
4 de prestação de contas e sobre o balanço geral da Fundação em-cada -

exercício; XI - determinar, ao fim de cada exercício, a parte dos' ren-
dimentos líquidos a sor utilizada para o fundo de desenvolvimento de -

pesquisas; XII - deliberar sobre as solicitações de transferencias do-

verbas, dotações orçamentarias ou aberturas de creSdito adicionais, fejl

tas pelo Diretor Executivo da Fundação; XIII a, aprovar a alienação de-
bens imjvois da FundaçUo e autorizar o Diretor Executivo a concitar -
o alvari.i judicial junto Às autoridades c'ompetentes o a proceder, poste,
riormente à alienação; XIV - alterar o estatuto, observando o estabelr
cido em sou artigo 19, § 3 Q ; XV - deliberar sobre a extinçao da Fundo.-
ção; XVI . doliberAr sobro os canos omiscos deste Zstatuto, ouvido o -
Mintstc;rio	 B)	 DA DIMTOUIA - Artigo 21 - A diretoria 4 o [11
gão do administraço exocutiva Ca FundaGo cabendo-lhetprocipuamentos.
fazer executar as diretrnen rundamontais o cumprir as normas gerciv -
baixadas polo Connelho de Cnr4Avre. 	 àrtigo 22 - i. diretoria da
d	 I.•;;,	 ur;3.	 !.	 tlyo;crç	 ••

'(.)7!7f	 inr.h.!•/	 !,
P[W,
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e um Dlretor secretario.-Artigo 23 . Os membros da Diretoria sela° - -
leitos.p00.Conselho do Curadoros, observado o dieposto no inciso "a"
do § 30 do artigo 19 do presente estatuto. Paragrafo Illico- 4 investi-
dura nos carpa de diretoria fur- se-4 mediante termo lavrado em livro-
prÉprio. Artico 24... Va membros da Diretoria terão mandato de 3 (tres)-
anos, permitida a reeleição, artigo 25-.1 diretoria podera reunir-80,•
no orgão colegiada, ordinaria ou extraordinariamento,por convocação de
seu Diretor Executivo.-Taragrafo thico- As decisões serão.tomadas por-
maioria simples. 4rtigo 26 - Todos os documentos que resultem em direl

toco obrigaçÕes para a FUNDAÇãO DO FÍGADO deverão conter a assinatura
de dois dos seus diretores.- Artigo 27 - Compete ao Diretor Executivo-
da Fundação! I - representar a Fundação em Julzo ou fora dele;II-conxo
cai., ordinaria ou extraordinariamente a Diretoria, presidindo os seus-
trabalhos; III -convocar, extraordinariamente, o Conselho de Cura- -
dores; XV - dirigir e supervisionar as atividades da lUndação; V -pr
ticar os abo necessarios 'a administração da FUndação, organizando-lhe

'os serviços,, admitindo e dispensando empregados; - ressalvado. O i £tem-
V do artigo 20; VI -apresentar ao Conselho de Curadores o plano de tr
balho e a proposta orçamentaria para cada exerofcio; VII -apresentar .
ao Conselho de Curadores eventuais propostas de modificações no plan -
de trabalho e no orçamento durante o exerofolo correspondente; VIII '
propor ao Conselho de Curadores convenlos, contratos e apresentar ao -

mesmo o relatOrio anual das atividades, a prestação de contas e o ba--

lanço geral da Fundação. IX - solicitar:ao Conselho de Curadores transt
remelas de verbas, dotaçBes.orçamentarlas,abertura de craditos adicio-
nais e alienação de bens imOveis da Fundação qUando 48 necessidades o-
exigirem; 3C-encaminhar as autoridades competentes os documentos exigi-
dos por lei, apás aprovação destes pelo Conselho de Curadores, (Imane •
ecmber. Artigo 28 -compete ao Diretor Secretario! 1-Substituir o Direi-.
ter Executivo em suas faltas e impedimentos; II- redigir as atas das--
reuniões da Diretoria; III- ter sob sua guarda livros e arquivos da --
secretaria; IV - ocupar-se de toda 4 correspon . a da Fundaiàujr --
preparar os relatários de atividades e o plano tplef e -. --=911h.

	

ir -I	 ii& ,,etipapreciados pela Diretoria e encaminhados pelo 1•	 I{. 0 .. ,., .b: gsg 
Belho  de Curadores; VI - arrecadar as rendas . ,pr .. .1 ., , ,,:s.7,"Ip,.
das despesas; VII-Dirigir e fiscalizar a cont b ida . . 4 -. V lie.40.--ai'm
a prestação de contas e o balanço geral da
posta orçamentairia; x -ter sob sua guarda 1 jà -, t4bel -_,?.;; ..à1breo
da Fundação; Artigo 29-Compete ao Diretor 4; . cotièm Isp - :,;.-. haPtle tnA,
balhos da Diretoria participando de suas . euniSes e ci e• -•raçoen'APtubj

e orientar todas as atividades tecnicasda i • -.- "ef. cUmax.ercet. ounasa .

tituir o Diretor secretario em suas faltas -i im•-g.i.rt.?ty.' ,	 -coordena:
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atividades, por ciliberações do Diretor Executivo.- Artigo 30 - ompe-

te privativamente A Diretoria;- I - executar todos os atos administra-

tivos regulares necessírios ao funcionamento da Fundação de acordo --

com o explicitado nos artigos referentes a cada um de mus membros; --

II - deliberar, como Orgão colegiado, sobre os trabalhos preparados -.•

pelos Seus membros e que devam ser submetidos ao Conselho de Curadores

C) - DO CONSELHO CONSULTIVO - Artigo 31 - O Conselho Consultivo 4 o á-
ggão de consulta e aconselhamento ao Conselho da Curadores e.a Dir..

;Mia, cabendo-lhe, precipuamente, auxiliar esses Orgãos na consecu --
ç dos fins da Fundaçãovprestando-lhes as informações sólicitadas.--

rtigo 32 - O Conselho Consultivo ser; constituído de 30 membros po---
dendo, no entanto, funcionar comum mínimo de 5 ( cinco )'membros.- --
Artigo 33 - Os Membros do Conselho Consultivo derão designados pelo -á

i4Conselho de Curadores e terão mandato de 4 ( quatro ) anos.- Par4-----/
grtfo thico - à designação Ser feita pelo Conselho de Curaàores . ate á

0 dias antes do termino do mandato anterior.- Artigo 34 - Os membros-
Conselho Consultivo elegegoentre seus pares um Presiddnte e um - s'

ecretírio.- Artigo 35 - O Conselho Consultivo reunir-se4 ordinaria-
mente nos meses de maio e outubro de cada ano, e, extraordiníriamenteá
mediante convocação da Diretoria ou do Conselho de Curadores e suas -
deliberações, tomadas por maioria de Votos serão lavradas em livro --á -
proprio.- Paragrafo 10 - O Conselho consultivo deliberíra com a premi

cimíe nd minimo 1/3 dos membros em exerc(cio.- Parígrafo 20 . O pre---
jrcnte do Conselho Consultivo, alem de voto pessoal, tere'o voto de -
qualidade{ Artigo 36 . Compete 'privativamente ao Conselho Consultivo e'
I - Aprèsentar .ao Conselho de Curadores, quando solicitado, pareceres-
sobre os nevSelos e as operaOes sociais do exercfcio, tomados por base
o balanço, o inventLirio e as contas da Diretoria;- II.- apresentar ao--
Conselho de Curadores, quando solicitado, pareceres que auxiliem aque-
le OrgSo na tomada do decisões de sua competencia; III - apresentar ---
recomendaçi,os À Diretoria e ao Conselho de curadores, quando solicitado
sobre os snnintes assuntos : a)- alteraçSo do Estatuto e do Regula..
monto Interno; b)- aumento do patrimônio; c) - alienação, a qualqucir --
tftulo t de bens imovois da Fundaçõo.- Artigo 37 os Cargos de Curador, -
intorruntof: do Conselho de Curadores, de Diretor e de Conselheiros; ---
coml:onnntc do Conrnlho Conuitivo rio podem sor acumulados.- CAPITUf,0
nr - D9 =!ÇGIO r1N4wc , 1J40 - Artigo :58 - O exercício financeiro coin-
cidira com o ano clvilo- 4rtigo 59 -At 30 dias antes do inicio de cada

,A Ronnao	 111	 CAPITAI.	 F. P.	 FONF.:	 37.1'1:-,1
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inicio de cada exercicio, o Diretor Executivo apresentar; ao Conselho-
do Curadores a proposta orçament4ria referente ao custeio da estrutu-

ra administrativa da Fundação e a forma de aplicação dos recursos.- --

Artigo 40 - O Conselho do Curadores ter; o prazo de 30 ( trinta ) ----
dias para deliberar sobre'a proposta orçament;ria a que se refere o --

artigo 38 deste Estatuto.- l'aragr4fo dnico - Uma vez aprovada a propu
ta orçamenteria, ou esgotado o prazo de deliberação do Conselho de ....-

Curadores, o Diretor Executivo ficar; autorizado a realizar as despesa
nelas provistas.= *Artigo 41 - Quando solicitado pelo Diretor Executi--
vo, o orçamento poder; ser revisto e modificado, durante o correspon--

dente exercício, cabendo ao Conselho de Curadores a aprovação da re--

visão o da eventual .modificação.- Artigo 42 - o balanço, a prestação -
anual de contas e o ralatOrio das atividades serão apresentadas pelo--
Diretor Executivo ao Conselho de Curadores, ate 90 ( noventa ) dias --
aptiá o encerramento 4o exercício e encaminhados ao Ministerio "Publico
Artigo 43 • O Conselho de Curadores ter; o prazo de 30 ( trinta ) dias
para deliberar sobre o balanço e a prestação do contas e devolve-los

ao Diretor Executivo.- Artigo 44 . Dos resultados líquidos das aiivi
dadas da Fundação em cada exercicio, parte ser; destinada ao fundo --

patrimonial e parte a manutenção das atividades no exercicio seguinte,
a criterio do Conselho de Curadores .- Artigo 45 - A Curadoria de-Fun-
daçZes poder; exigir a auditoria externa das contas da Fundação, que a,

re realizada por entidade indicada pelo Ministerio Publico e custeat

pela FundaçãO, se compatível com seus recursos financeiros.- CAPÍTULO-
- DA ALTERAÇO DO ESTATUTO - Artigo 46 - Para a alteração deste es.i.-

tatuto 4 necess4r1a, concomitantemente :- 1 - que a reforma seja apro .
vada pelo Conselho. de Curadores, observado o disposto no artigo 2.9) --
II - que não contrarie os fins da Fundação; III - que seja aprovada --

pelo Ministerio PUblico.- CAPITULO VI - DA EXT, . m y - 144,0-,,,, • ......._
Artigo 47 - A FUNDAÇU sere extinta nos casos .'.'-'12.1.9j1r):',";
forma deste estatuto.- Artigo 48= Extinta a F . DAWAD 5 ,Apate4m252.0r,. u-
líquido resultante sere destinada a Outra Fun.,(4.
amparo 1 pesquisa medica, escolhida pelo Cons,:- ¡ "de	 %c;:to.i"'C'
vada pelo Ministerio hiblico.- 'CAPITULO VII	 P . '	 0
Artigo 49 - O regime de trabalho doiempre:rd.s .
Consolidação das leis do Trabalho, ou o o, ab -.Jim ! , .-4! ... , • ._ a
locatão sie serviços.. CATITULO V!TI • 045 -• .:. • . ,. e. ..r..,A,,.'n aterepAi iff. •1
Artigo 50- Os membros do primeiro Conselho . d . , ,/dozielermáamaigaitgL
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da Diretoria e do Conselho Consultivo serão indicados pelo 1NS ITUIDOR

por ocasião da instituição da FUNDAÇXO DO DIGAM.- Artigo 51 ' -. O --
exercício de atividades previstas no artigo 4 poder4 ser iniciado a --
partir da constituição da Fundação, segundo normas fixadas, em cada --.
caso, pelo Conselho do Curadores. - Artigo 52 - Os Curadores Natos da-

FUNDAÇXO DO FÍGADO são os Professores SilVano Mírio Atílio Raia e João
Gilberto Maksoud. - Parígrafo único - Os cargos de Curador Nato se --
extinguirão no caso de morte ou de renlincia do seu ocupante. - Artigo-
53 - As normas internas da FUndação referidas neste estatuto serão suD
•idas previamente ao Ministerio PU/leo. Depois de lida esta escrita

*a em presença do declarante, Dr. Paulo Rala e das duas referidas tes-

,emunhas, pelo declarante me foi dito que estava de pleno acordo com -
todos os seus termos, que demonstraram a sua expressa vontade. Tomando
a palavra o Dr. Paulo Raia, propôs, então, nos termos do artigo 50 do-

)r

statuto: a) - que o primeiro Conselho de Curadores da Fundação fosse-
., anstituido dos seguintes membros: Professor SIJAVANO MÁRIO ATILIO RàIà
.

ofessor Jcao GILBERTO MAKSOUD, ambos membros natos, Dr. &ido Antonio
pafael Raia, Dr. Armando Conde e Dr. Mírio Pimenta Camargo, sendo que,
i'll primeira reunião do Conselho de Curadores deverão ser determinados,
pd,r. sorteio, 3 (tres) membros cujo primeiro mandato ser; de 2 (dois) -

anos, para atender ao disposto no artigo 16, § 10; b) que o Presidente

do Conselho de Curadores para exercer o primeiroinandato ser í Prof. --;

SILVANO MÁRIO ATILIO RAIA; c) que a primeira Diretoria da FUndação n-
•se assim constituida: Diretor Executivo: Professor Luiz Carlos da -

Costa Gayotto; Diretor Secret4rio: - ser4 eleito na la. Reunião; - e -
Diretor Tc;cnico: Dr. Acchilles Eizi Hirata; e d ) que o primeiro Con--

seno Consultivo tivesse os seguintes membros: Drs. Dalton de Alencar-

Fischer Chamome, Dr. Gyorgy Bonhn, Dr. Henry Maksoud, Senador Humberto
Lucena, Dr. Luiz Caetano da Silva, Dr. Onadir Marcondes, Dr.Roberto --
Amaral, Dr. Rolf Udo Zelnonovicz, Dr. Ruy Comido do Amaral e Dr. 2gr--
gio Mios. - Neste mesro ato compareceu, ainda, o Sr. Curador de Fundz-
çaes da Capital, - Dr. Ituy S grgio Rebello Pinho, no final qualificzdo,

que disso que aprovava o Estatuto constante desta escritura, autori- -
zando o :;ou reictro rant os fins de direito. - De como assim o diuse
rum, dou f4, pndlram-me n lher'lavrel erta escritura, A qual feita, .-
c,endo-ihr,r 154a, em voz alt; por estar em tuiln conforme, accitanAm, -

outoru;ram e U2d04111 com :zs tetemunhas que r:io: Fernando Cal~or (1;
par, N'z::ilnirel ? solteiro, funcionrio dto cart jrio, (RA. ri 	

*UA ROBERTO	 N, 111	 CAPITAL FONE: PM:	 (311;?
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el:)r jrio deste cart4r10 7 (R.C. n u 2.763,-S3P/), ambos re:;Identes-
e domiciliados nesta Capital e com endernço rua rzoberto :Simonsen, nn
114. Eu, Jos4 Roberto G. da Silva, escrevente habilitado, a uscrev£ e-
declaro que o Dr. RUM SPRCIO RE3n1,0 PINHO, l n Promotor de Justiça -:C1

.rador do Fuudaçjes, ft; brasilolro, casado, portador da cé'dula de identl
dade R.O. n 5.121.303-3SP/C10 e inscrito no CPY/MF sob O 696.40.368/
00, residente o domIcillado nesta Capital à n114 Padre Jolin Manoel, 75G
apto. 141. Eu, Jose Lulz . Raimundl, Oncial Maior SubstitUto, a oubNcr.'!
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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO
MARIA JOSEFINA GIMENEZ O. SILV4CONSELHO CURADOR DA FUNDAÇÃO DO FÍGADO ene; ootor de Autuação Protocolo

tiCIM/SOAA/DS:

Dia : 31 de março de 1992

Local : Sede Social, à Av. Brasil, 1246 - São Paulo (S.P.)

Presentes : Prof. Dr. Silvano M. A. Raia
Dr. Armando Conde
Dr. Marcio Pimenta Camargo
Sr. Salomão Schwartzman
Sr. Marcos Arbaitman

Mesa :.Presidida pelo Presidente do Conselho Curador,Prof.
Silvano Raia e Secretariada por Dra.Tania Maria Pi-
mentel Pedroso.

•Trabalhos 

O Sr. Presidente agradeceu a presença dos Srs. Curadores
que, unanimemente, atenderam a convocação oral para esta
Reunião Extraordinária cuja finalidade é submeter à consi
deração dos Srs. Curadores a conveniência, por razões de
economia, de transferir a sede da Fundação, de sèu atual
endereço, para o nQ. 265 da Rua Prof. Filadelfo de Azeve-
do, Bairro Vila Nova conceição, nesta Capital.

A proposta teve unânime aprovação.

Encerrou-se a Reunião e lavrada esta Ata, foi lida =e a-
provada.

Esta Ata é cópia da original do Livro de Atas do Conselho
de Curadores, estando autorizado o registro nos termos do
art. 26 do Código Civil e das Normas Gerais da Corregedo-
ria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, sendo autori
zado pelo dr. Edson José Rafael, 1Q Promotor de Justiça -
Curador de Fundações.

•

PEDRO ARMANDO KAHN
DIRETOR GERAL
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RAZÃO SOCIAL ANTERIOR: CGC ANTERIOR:

PAGINA 1

MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO
DE TRIBUTOS FEDERAIS ADMINIS;R IADOã	 • ' '
PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

VER INSTRUCOES PARA PREENCHIMENTO. NO GUADRCM 	 •;CÀRIMBO DA UNIDADE EXPEDIDORA 
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111 CARIMBO DO CGCJNOME, FIRMA OU RAZÃO SOCIAL

FUNDAÇÃO DO FIGADO

JCPF OU CGC
55383 608/000134:-- -
RUA, AVENIDA, PRAÇA, ESTRADA, SUPERQUADRA ...
Rua Prof.Filadelfo Azevedo

1

6I CEP

04508-010

7

	

	 8 DISTRITO
Vila Nova Conceição 

41 MUNICÍPIO
São Paulo

55 383 608/1/101-34
FUNDAÇÃO DO MIADO

Rua Prof. Flledolfo AgoveNN, 265

V. NOVá Concelçáo — CEP 04444-00

SÀO PAULO — 3P	 _J

• •.T .,	 •

131 N9
265	 . M

APTO., SALA

UF

S .P.
FIM A QUE SE DESTINA ESTA CERTIDÃO - ASSit4A-L-E-e&v1-bM-X

CONCORDATA E EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DO FALIDO 7-4

CONTRATOS E CONCORRÊNCIAS COM ÓRGÃOS FEDERAIS

TRANSFERÊNCIA DE RESIDÊNCIA PARA O EXTERIOR

OUTROS FINS —ESPECIFICAR:

VENDA DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS OU INDUSTRIAIS P

5 9 -00 O G 3 3 -94 52

X IMPORTAÇÃO
elle. &Ur d• Aututção Preto cego

soM/SGAA/DEC

INFORMACOES COMPLEMENTARES
CASO HAJA OCORRIDO INCORPORAÇÃO, FUSÃO, CISÃO, MUDANÇA DA RAZÃO SOCIALETC., INFORMAR

ESTA CERTIDÃO SE DESTINA A DEPENDENTE?
E suo	 in NÃO

EM CASO POSITIVO, INFORMAR O NOME DO DEPENDENTE:

NO CASO DE TRANSFERENCIA DE RESIDENCIA PARA O EXTERIOR, INFORMAR:

NOME DO(S) DEPENDENTE(S) GRAU DE
PARENTESCO

DATA DO
NASCIMENTO

CERTIDÃO EXTENSIVA ÀS CONTRI*
BUIÇÕES SOCIAIS ADMINISTRADAS
PELO DPRF, COM PRAZO DE

V ALIDADE POR 3 (TRÊS) MESES,
11~dpoodenwomo

1141	 CERTIDÃO

RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA NACIONAL CO-
BRAR QUAISQUER DÍVIDAS DE RESPONSABILIDADE DO CONTRI-
BUINTE ACIMA, QUE VIEREM A SER APURADAS, CERTIFICO
QUE, EM SEU NOME, NÃO CONSTA, ATÉ ESTA DATA, NESTA
UNIDADE, E QUE NÃO FOI ENCAMINHADO PARA INSCRIÇÃO
COMO DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, DÉBITO EXIGÍVEL RELATIVO
AOS TRIBUTOS FEDERAIS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA
DA RECEITA FEDERAL.

PRAZO DE VALIDADE:6 MESES

cL

u-
o

DA	 *ft	 • ... fdARIANA
MF/SRF S RFWPFSUL

AGENCIA 

JULJETA AP
A3.01‘20:.E/SAILPC3

AMt•  rr 

CARIMBO, DATA E ASSINATURA

MODELO APROVADO PELA IN. SRF N9 082 DE 29/ 1 1 /82



L151
EFICÁCIA
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ESTA CERTIDÃO TEM EFICÁCIA, NO PRAZO DE SUA VALIDADE, PARA PROVA DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS ADMINIS-
TRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, COM A SEGUINTE ABRANGENCIA:

1 — RELATIVAMENTE À PESSOA FISICA:	 1
— ABRANGE' O CONTRIBUINTE IDENTIFICADO NO ANVERSO E, QUANDO FOR O CASO, SEUS DEPENDENTES,

_o

2— RELATIVAMENTE A PESSOA JURÍDICA:

2.1 — ABRANGE, EXCLUSIVAMENTE, '0 ESTABELECIMENTO INDICADO PELO REQUERENTE E IDENTIFICADO NO AN-
VERSO, REFERINDO-SE A QUITAÇÃO AOS TRIBUTOS A QUE ESSE ESTABELECIMENTO ESTIVER VINCULADO.
NA HIPÓTESE DE A EMPRESA SE CONSTITUIR DE MAIS DE UM ESTABELECIMENTO, A PROVA DE QUITAÇÃO
SERÁ FEITA ATRAVÉS DE CERTIDÕES DE QUITAÇÃO INDIVIDUALIZADAS PARA CADA UM DOS ESTABELECI-
MENTOS, COM A RESTRIÇÃO DE QUE TRATA O ITEM 2.2;

2.2— SOMENTE A CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS EXPEDIDA EM NOME DO ESTABELECIMENTO-
SEDE (MATRIZ — ORDEM 0001 DO CGC) FARÁ PROVA DE QUITAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURÍDICA — IRPJ.

VALIDADE

O DECRETO N9 84.702/80 ESTABELECE A VALIDADE DA CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS EM 6 (SEIS)
MESES, CONTADOS DA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO, E QUE A AUTENTICAÇÃO DE SUA CÓPIA PODERÁ SER FEITA MEDIAN-

TE COTEJO COM O ORIGINAL, SENDO VEDADO AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, DIRETA OU

INDIRETA, BEM COMO ÀS FUNDAÇÕES INSTITUÍDAS OU MANTIDAS PELA UNIÃO:

I — ATRIBUIR VALIDADE SOMENTE A CERTIDÃO APRESENTADA NA VIA ORIGINAL;

II — EXIGIR A EXIBIÇÃO DO ORIGINAL DE CERTIDÃO CUJA CÓPIA HAJA SIDO AUTENTICADA NA FORMA DA LEI;

III — RETER O ORIGINAL DE CERTIDÃO CUJA CÓPIA HAJA SIDO AUTENTICADA COMO PREVISTO NO ITEM ANTE-
RIOR.

INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO

1 — DEVE SER PREENCHIDO A MAQUINA, COM CARBONO, SEM EMENDAS, RASURAS, OU BORRÕES

1.1— No caso de Pessoa Física:
Preencher os quadros da página 1 de n9s: 1, 2, 3,	 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12 e, se for o caso, 13.

1.2— No caso de Pessoa Jurídica:
Preencher os quadros da página 1 de n 9s: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12 e 13, apondo o carimbo CGC no quadro n9 11.

2 — O REQUERIMENTO — quadro 14 da página 3 — deverá ser assinado:

— Pessoa Física — pelo contribuinte ou procurador habilitado;
— Pessoa Jurídica — pelo representante ou procurador habilitado.

Em ambas as hipóteses, deverão ser indicados o nome e o CPF do signatário.

O FORMULÁRIO, DEVIDAMENTE PREENCHIDO, DEVERÁ SER ENTREGUE NA UNIDADE DA SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL QUE JURISDICIONAR O DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO DO CONTRIBUINTE E. NO ATO, SER APRESENTADO O CIC,
NO CASO DE PESSOA FISICA, OU O CARTÃO DO CGC, QUANDO SE TRATAR DE PESSOA JURÍDICA.
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RINDAÇÃO

/j15-116A0,9

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE CURADORES DA FUNDAÇÃO DO FÍGADO

DIA	 : 01 de Fevereiro de 1993.

LOCAL : Sede Social, à Rua Professor Filadelfo de Azevedo, 265

São Paulo - S.P.

PRESENTES: Prof. Dr. Silvano Raia

Dr. Armando Conde

Dr. Mario Pimenta Camargo

Dr. Salomão Schwartzman

Dr. Marcos Arbaitman

Folha N

59-000 633-94 -52

..-------114A-GIMENEZ D..SILVL----1

Ene. Set l• de Autunc90 Protocolo

SOM/SGAA/DSC

Aso.

1110 MESA : Presidida pelo Preside te do Conselho de Curador

Prof. Dr. Silvano Raia e S P -retariada pelo Sr.Pedro

A. Kahn.

TRABALHOS: O Sr. Presidente agradeceu a presença dos Senhores

Conselheiros e por terem atendido à convocação

oral para esta Reunião Extraordinária cuja financia

de é eleger nova Diretoria, conforme determinação

estatutária da Fundação em substituição ã Diretoria

cuja solicitação de demissão foi acatada conforme

registrado em Ata de Reunião Extraordinária do Con

selho de Curadores, havida no dia 03 de Dezembro de

1992.

Cumprindo o que estabelece o artigo 20, item IV dos

Estatutos da Fundação, foi proposta a nomeação para

os cargos de Diretores, previstos no artigo 22 dos

Estatutos dos seguintes nomes:

DIRETOR GERAL: Sr. Pedro A. Kahn, brasileiro, casado, engenhei

ro, R.G. 435.901, CPF.018.585.488-53, domicilia

do ã Rua Pernambuco, 167 - Apto. 131-São Paulo.

•

cont.
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Enc, Sabbr da Autuação Protoco
DIRETORA EXECUTIVA: Sra. Carmem L.V. Weingrill, brasiimysarimerusa

da, bióloga, R.G. nQ 7.540.150, CPF. 044.454.

78-19, domiciliada à Rua Girassol, 1211 -

Apto. 71 - São Paulo.

DIRETOR EXECUTIVO: Sr. Américo Buscariolli, brasileiro, casado,

Administrador de Empresas, R.G. ris? 2.661.964

CPF. 016.544.038-49, domiciliado à Rua	 Ama

deu Bortoletto, 34 - Aip i	 131 - São Caetano

do Sul - S.P.

Tendo sido aprovadas pelos Srs. Curadores es

indicações, passam as referidas pessoas a exercer os cargos de

Diretoria pelo neríodo previsto nos Estatutos, iniciando em Ja
neiro de 1993, para cuja formalização lavrar-se-á o termo regue
rido.

Nada mais havendo a t Lar, encerrou-se	 a
Reunião, sendo lavrada esta Ata que foi lida e aprovada 	 pelos
presentes.

Esta Ata é cópia da original do Livro de

Atas do Conselho de Curadores, estando autorizado o registro nos

termos do art. 26 do Código Civil e das Normas Gerais da Correge

dona Geral da Justiça do Estado de São Paulo, sendo autorizado-

pelo Dr. Edson José Rafael, 1Q Promotor de Justiça - Curador de

Fundações.

PEDRO ARMANDO KAHN

:DIRETOR GERAL

:,..,,,T

11:
il Dffelsi Eduudo Duallbl - Tabelião

Julio Cisar Duallbl
OFICIAL A.1-..'":

PI	 Rua S“:. R.-,/ . 113

rj--,*1	
Fone: Z.S. Z.C.:)/

"".

É
•scs. autcrintics	 • 14 :e:. :e:o a

a Lula Ubiratan Du.libi
co	 	  —Z

Marcos Antonio Ribeiro i São Paula,
_	 Jeol Soarec

.GIMENEZ D. SILVA

ad i João Carlos Toblas

_
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CREDENCIAMENTlet

GE RflA
Pre

JACU
kidente

MhPIIJOSIFINA GIMENEZ D. VISA
ËOO, éctiar dr Autuação Protocolo

sOM	 AMSC

CERTIFICADO DE CREDENE1AMENTO CNP q No. 900.0038/90.

PARA FINS DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI No., 8.010/90.,

ENTIDADE CREDENCIADA: FUNDAÇA0 DO FIGADO

COC/MF: 55.383.608/0001-34

•ereço: Av. Dr. Arnaldo, 455 - 3o. andar - 01.01

Cidade: São Paulo	 UF: SP CEP: 01246

e***

O CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO -
CNPq, instituído p ela Lei no. 6129, de 06/11/74, no uso de suas
atribuiçdes legais, credencia a entidade acima, para o gozo dos
benefícios p revistos pela Lei no. 8.010 7 de 29/03/90, publicada no
D.O.U. de 02/04/90, exclusivamente p ara a importação de bens
destinados à execução de p rogramas de pesquisa científica e
tecnológica.

O credenciamento tem prazo de validade indeterminado, podendo ser
revogado a juizo exclusivo do CNPq , sem que à entidade
credenciada a p roveite qualquer direito, seja a indenização, seja a
F ruição dos benefícios incidentes sobre importa0es em curso, em
trânsito, ou em vias de internação ou de liberação pelas
autoridades alfandegárias, a p ós a data de cancelamento deste
Certificado de Credenciamento.

A vigência do credenciamento tem inicio com a publicação no Diário
Oficial da União.

Brasilia/DF, 29 de	 junho	 de 1990.

CNPq —	 •-•	 (T,E	 J.ME N TO CIENTIFICO
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Mtnisteno da Previdéncia Social

INSS . INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretona de Arrecadação e Fiscalização

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND

g *e 985738

PCND N2 , :m0998/94.985738 * )CA5

CGC/CEI .:55383608000134exxx$

MPS SÉRIE;

3 DADOS DO CONTRIBUINTE

"AE PUNDAÇ AO DO F I GAD ; =MC /1/11/7/1/1/ xxxxxx /11/ XXXXI

RUA PROF. SILADELF0 AZEVEDO 11 2 .: 265/; XMCXX /1/1/ XXXXÀ
ENDEREÇO COMPLETO (LOGRADOURO, NUMERO. COMPLEMENTO(

MUNICÍPIO

	  PAULOLL=CODOCXYluf7357 coNcEnAm;xxxxxxxyx7,2// 04508
e FINALIDADE Nardo somente pare uma das opções!

CONCESSAO DE "NabitelICE /OU
AVERBAÇÃO DO 'NOVEL
AMWOUPECOICAW //////// §§§§§§§§§§ ££££££££ &&&&&&& "Mi"

xxxxyxxxxxrx /1/1////7/	 xxxxxxxxxxxx  //////,pfiliA/ONSTRUtDA/DEMOLJOA

xIxLoQQc 
1:3 EXCLUSIVAMENTE PARA FINS DE CONTRATAÇA0 COM O PODER PUBLICO.

XXXXXX //////

Cópia desta CND só terá
validade se conferida com
o original
A CND para averbação só
ià válida no original 
IAAF -4.007

E
QUAISQUER DAS FINALIDADES PREVISTAS NA LEI N' 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991. E SUAS ALTERAÇÕES, EXCETO PARA:
CONCESSÃO DE "Hablte-se - E/OU AVERBAÇÁO DE UNIDADE 'MOBILIARIA.

OBSERVAÇÕES 	

xxxxxxxxx..1Wffill'Ulüllxxxx=xxxIIIIIIWt1111111xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx /»///	 XXXX=XXna	 ///////// XXXX XX XX
CERTIFICO, na forma do disposto na Lei ri' , 8.212/91, e suas alterações, que inexoste debito impeditwo da expedição desta certidão em nome
do contribuinte acima identificado, ressalvado ao INSS o direito de cobrar qu. Á.S.ortáncia que venha a ser c• • • •, • • • devida.

•-•

S PA L	 . - ..dffign ..-- -... , 1 ,.
tGIA0 pp,V4.	

.....,,:,.:".... AL . . 19-91.

ÁLM

tellAo pp,f4•4.
m	 .Gti e Á tt t' .. . i r5

-NA
--6~149 EMITENTE

S.	 OPAUL

• or..E cAgmea V. 1" 5""‘"..
c • FUGI' -c. posto

 

Arial •

©

X elétM"1"1"
0602 994o-

ES

9_9.4

, .Jk1d -
59-000 á3-94 52

A GIMENEZD... SILVA,

SGM/DGAA/Inn

Folha n.° 	

°	 in



707462

MaL	 , 1 	 1 i I ll Ii ltI	 Gerente

CA!XA ECONtõMfCA

II	

F	 n

CAIXA ECONÔMiCA FEDERAL 	
' 	, 	 de 19  ‘;,1' ‘v

N? do Protocolo

228/93	

Válido até	 INP

12 8 /J1L71_./ 94
.	 ,

•, ,	 NOME DA EMPRESA

nal 1 i	 FUNpACAO DO. FICADO

10WWWW1400MW4OP:,,'.

g,.1‘1

!CAIXA EDONÓMICA FEDERAI:

CAIXA'ECUI4ÜMICA , FED ,
'1. •• ••• ,	 ,,,	 • ,	 .	 \,

• , '

\4,1.1RUA	 FILADELF0 DE 'AZEVEDO 265 •

' " .• SA0 PAULO - SP

I MATRICULA	 I AGÈNCIA DA CAIXA EM I CGC ou CPF

I	 S.PAULO	 155.383.60

NCIA DA CAIXA EM I CGC ou CPF

S.PAULO	 155.383.608/0001-341

CAIXA ECIP113MiCA FEDERAL•3,2AatatianiatMuu
CANA‘ZCOMMICA RDENA.Ivinn1WWWWWMI'd
UMA ECONIbVINCA FECERAU

;1E1E5 \ Ic‘nmkunmkts‘xww n kwyk‘sn \\nnNn.mml\r”51\v‘RN±\\R, 	. 	 •.', .	 ',••••••••,.. •	 • 0.•:	 ‘,1
11‘lilàl'hs15 n 111n;1ts nn 11:11\ ',1;11 n :1\ 111111.:111\	 lillii111511‘,U11A1	 111	 0,"	 ‘+'.1•‘;'••••'.'.kk

O presente certificado não Certifico de acordo com o disposto na NS 594/88, que a
servirá de prova contra co- empresa acima identificada está em situação regular
branç a de qualquer débito perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço— FGTS.
que vier a ser reclamado
por empregado da em-

lativo a depósitos que não	 GERFU/DIFU. SP - ¥ro do ,'GTS

tenham sido efetuados.

Gerente de nolo°

‘n ',\V‘it,'‘..4n 1•••••,V't

fiscalização do IAPAS, re-	 Local	 C.AIXA ECO •	 -ED	 - SP
s .

Local

presa ou levantado pela	 S. PAULO 	 8 ... ANEIRO	 de  199PAULO 
CAIXA ECO

GERFU/DIFUG

ANEIRO

:1:POTS

de  1994

sçauxi9EBWINSMADUKBALRAs OU EMENDAS E AS COPIAS SOMENTE TERÃO VALIDADE MEDIANTE APRESENTAÇÃO DO ORIGINAL

Folh I.
--	 --

59 — 000 6 3 3 -94 52

Ass._	 ti natielliri	 C11 VA

Enc. SeRor
SC

a Autuaçâo Pro/nco

j t".: GA A ! 9

.SILV A



	 	 _ _ -.:_-,_	 -W55383608/0001-34
.:#00xelmoisciwuko

MINISTÉRIO ':::D4CECON01-2--E-----":-E	 W..

—	 .	 FAZENDA E ' PLANIWAM~,-,-,:_-,- .-:	 .	 -
•	 P , ... 	 SECRETARIA DA FAZIENDA NOW-g%. 	y ØQ AT.	 AttitearA PRINCIPAL	 rnl!:3 n.

..•	 DIPARTAMINTO DA RIIICSITIalleDWIi--_-	 -._:-_ -	 30/0641:94	 80.02*i

NATURUA JunlOICA 	 --	 -	 CM DO PLIDAN/Avii.
•z-,-,15 - FUNDACAU	 008787828-	 	

°,10.40 DA Ri

80490	 (0810105)	 - SA13:»F-Atii:.07.-,,,..PINNEIRDS
MAM Ou RALE° SOCIAL 1 DENOANNACÂO COMERCIAI.

FUNDACAO	 DO . FIGADV ..4---,....	 ,	 --= :-..
--	 i_	

¥r
NOME Dl FANTASIA =,-/

_	 •''.	 ,

_.

LOGRADOURO 	 --,,,---
.	 --=

RUA FILADELF0 DE AZEVEDO ,	 	 	 -265,
COMPLEMENTO

CEP	 MIRRO/ DISTRITO	 --	 — MUNI~_ - -	 U i

04508	 VILA- NOVA :. • CONeli:1 ,	 5Atr,. PAULO	 SP
",...,!:::-=_._,_=----_-_--_----.--	 -:-.--

 _
-	 ... _	 ..

_	 _

••	 _„_.
o

	 de 19

59-000 633-9452

I* APRESENTE F A PARA ATUAL I X-40100160101q1D !GO DE ATIVIDADE) M9205 .

Ëfié, Étl thr titt Auttneclo Protocolo

§ü nyli"-JOAA/C)sr,

e



VALIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL

ESTE CARTÃO COMPROVA A INSCRIÇÃO DO ESTABELECIMENTO
NO CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES

APRESENTAÇÃO OBRIGATORIA QUANDO O N? DE INSCRIÇÃO FOR INFORMADO,

AINDA QUE POR APOSIÇÃO DO CARIMBO PADRONIZADO DO CGC.

DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL



tfr Ministério da Previdência e Assistência Social 1 MPAS

dn ----

011 Uso DO PROCEStAMENT-0	
2, 19

IAPAS / Instituto de Administração Financiou da Previdência e Assistencia Social

CERTIFICADO DE MATRICULA - CM
Folha N.4--2 77-ao---procr

3 -94

F55383603/0001-2-4-1
Fundação do Fígado

Av. Brasil, 1246
Jd. Am•rica - CEP 01430

8A0 PAULO — sP

Ast,_

COLE AO WARIlk JOSEFI)1/A OINIENEZ O. SILVA
A	 Ene. Setor da Autuação Protocolo

ETIQUETA	 swvcCiAA/DSr:

04i CGC DA EMPRESA CONSTRUTORA
CONTR.N.• ORDEMNÚMERO BÁSICO

E

1

i'(35 NOME DO CONTRIBUINTE (OU PROPRIETÁRIO DA OBRA, MAT. CEI/6/

PIIIIIDILICII101 1D101 171 Trai A h

SENDEREÇO DO CONTRIBUINTE OU OBRA

LI	 131'11151111,1 11121414

II TIO

071 BAIRRO OU DISTRITO 08 U.E.
1

091	 CEP

J' D	 li IC I RI C El ? •	 1

10	 CÓDIGO SAT 11	 CNAE 12	 iNICi0 ATIVIDADE 13 CÓDIGO AGÊNCIA 14 REGIÃO FISCAL

•	 1 • # é •	 1 t 6 4 • 4 2i

e	 ....
15 CÓDIGO	 DO MUNICIPIO 161.NOME DO MUNICIPIO

..

,-	 . SXO PAULO

17 NOME DO RESPONSAVEL PELA EMPRESA OU OBRA

Carlos d.a. Canta %jeito

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PEL~PRESA OU OBRÃ-
1191 1341 2241-411

C P

•;,5TE(	 SERviL.,:.$ DO LAP/fano	 rn.

AGEWE e .• 
1. • Via - DONT/fleti/NTS N/It 12 . 166 PRII>I1USA

4T.b702.86
1.347.639/000I.:,12 SAF•89

m
:

ENDEREÇO COMPLETO

1. Lesada Ukrailakai
ÁREA CONSTR.



rIn	 - ^

so'ccm 471f

9274350-1

N!FIEOUERIMENTO

0200 3937408
PO ANÚNCIO

0535850-7

COO. TIPO
PUBLICID. N!GUIA ARRECADAÇÃO

**

DATA INSCRIÇÃO

3an6/92
DATA EMISSÃO

11/07/92***********

TIPO

PAINEL ,AFIX.OUADRO PROPRIO -1(	
„

PARTE MAIS BAIXA E DE 1, 5 m PARTE MAIS ALTA E DE: 1/80 rj,

A DISTANCIA ENTRE O PASSEIO E A

rni!sn n"

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 	 •
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO • SEHAB
CADAN • CADASTRO DE ANÚNCIOS 	 OrV-""
LICENÇA PARA PUBLICIDADE---------)

GRADOURO

,P0	 I NOME

R	 IPRPROF FILADELEO AZEVEDO

•

DADOS DO LOCAL DO ANÚNCIO
NUMERO

0026 5
COMPLEMENTO DO N°00 IMOVEL COOLOG.

071358
AR

VM

-4 FORMAÇÕES ADICIONAIS N • CONTR iMP. PRt•DIAL/TERR CODiGO INCRA	 CODIGO DE ZONEAMENTO

03613300025 1 ************* Z 1 CÃLÇADAC

NA O

DADOS DO PROPRIETÁRIO DO ANÚNCIO
' 'FUNDACAO DO F/GADO
'"Eçc)R	 PROF FILADELFO AZEVEDO
'	 04 50 8

00265
VILA NOVA CONCE IC AO

[

ODE SEOUENCIA

1/000040

edg3ÇgO50 -7J

- CONTEÚDO
N! DE

ANUNC

INDICATIVO 101
FORMA r*•)	

	 t" L

AREA c	

AN

	 CARACTERISTICAS DO ANÚNCIO 	
ESPECIFICAÇÕES 	  

59 -00 O 6 3'594 . 52i
*********** OTO 9 /MOVEL EDIFICADO

RAlikELO A TESTADA
	 POSIÇ AO
PRESO NO MURO OU TAPUME

	 -x
'Autuação Protocolo .\
rz.nAA/DSC

OUTRAS INFORMAÇÕES 	
*************************************
***************************W*********
*************************************

	 VALIDADE 	 "v"	 OBSERVAÇÕES 	
******************************W***********-**********

************************** ******************************¥********************#
******************************W*********************

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA•
.036-82



(	 OBSERVAÇÕES.

1. Licença válida apenas quando 'obedecidas as disposições da legislação vigente para o

cadastro, licenciamento e inskalação de Anúncios.

2. Se após a concessão da Licença para Publicidade, o interessado desistir de instalar o

anúncio, deverá solicitar baixa no Cadastro de Anúncios — CADAN, até o último dia do

período de validade da taxa paga.

3. Da mesma forma, quando o anúncio for removido ou for executada reforma e/ou altera-

ção de suas características, o proprietário deverá promover o cancelamento do cadas-

tro do anúncio. No caso de reforma e/ou alteração de suas características, deverá ser

providenciado um novo pedido de cadastro e licenciamento para o anúncio.

4. Todos os anúncios deverão ser mantidos em bom estado de conservação, em termos de

estabilidade, resistência dos materiais utilizados, bem como em seu aspecto visual.

n._

•



•••

CADAN - REQUERIMENTO DE CADASTRO E LICENCIAMENTO DE ANÚNCIO' r,
0 	

59 Numero do CU,

Wirn
69 As mensag

60 Nome ou Ra210 Sinta

-11)	 ! à0	 CtIA	 ! I
transmitidas peio seu anuncio Si' terem a trodutus ou serviços

.71

PrOpren	 7¡	 Proteles e	 leiUeiro;170170	 PrO0r1OL

2. DADOS DO LOCAL DO ANUNCIO
61 Tipo Logi	 Nome ao Loureceu .° ii noreeço aa Ae,ra.••

59 L-700a0.43, 103 1á-94 t— 52 
Lihmi .JOSE41 . 01MENCZ p . SILVA 

4.,-/rw i çaa Pe0torni04.4is 44

6.3. O anuncio sara afixado:

EII no local onoe se exerce a atividade

L-3,71-1 em outros locais

7. POSIÇÃO DO ANÚNCIO EM RELAÇÃO AO IMÓVEL

7 I. C) anuncio estare

12.—"firiAl Paralelo a testada do imóvel
1 3,/	 perpendicular ou obliquo a estaoa
	  do imóvel ou em bandeira

7.2. O anuncio sara preso ou afixado;

1371	 .1 no terreno

Ep,rici muro ou tapume

na editica00

7.3. Se na edllicaçáo. ele *siará na

lacnaoa principal

fachada lateral esquerda

tachada murta' direita

43 inn ta:Macia traseira

cobertura ou telhado

7.4. Se em lachada, ele estará

nt, DasoMeul0 leiloo uu ate a 1 . somo
lOta ou andai
acima rio teto na 1 . sebreima ou andar

8 POSIÇÃO DO ANUNCIO EM RELAÇÃO AO PASSEIO E DIVISAS

J 1. se o anuncio avançar sobre o passeio.

• o a.anço sere

• a laioura 00 Passou, e	 1,
I 4. snj rn

9 wp-ÇÀ- E

o a Mstenew anue a parte mais oaeaa Llo anuncio
poSSuou ¡medial: ,,,,, .111C abs . .° dele Sere

h 3 o tleSlauCaa °Mie o parle ...ais •I1a Ou anuncio •
08•1•10 imediaiamenie abaixo dele sere.

8.4. o recuo lateral direito do anuncio sara:

6.5. o recuo lateral esquerdo do anuncio sara;

8.6. o recuo Irontal do anuncio sara:

87.0  recuo de fundo do anuncio cera:

8.6. a saliencia do anuncio Sobre a tachada sara:

rt)".

	

°1I
I., 	 [-•±

	 J-
, 

	 J-EI1,

• i .!	 J-E

O SF EM ZONA A .PAL o T 1.513.03. DO 100i EL E
I	 .	 ?lin'

'5 1403 0uc057r00 ES:E BLOCC — USO ExCLUS,0 D • SE orAB	 •

e----"N DO REQUERIMENTO

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO ,	 r 

c!Q 1(1)9.

164(1,1

L02003,937.41‘..„„„., I 02003,937.408

i ATENÇÃOi Preenche' uro 1 01111sOlu, sa r a coou	 _ma muni...mente r. Mveual tio INSTRUÇÕES PANA PREENCMIMEN T O DO PEOUERIMEN70

CADASTRO E LICENCIAMENTO DE ANUNCIO E ../0 GUIA DE ARRECADAÇAO DE P

1. DADOS DO PROPRIETARIO DO ANÚNCIO  do proc. I 1:7-b7

N7 00

elegeS110

do morei

uN	 4LiQ pa vi ã -o 1
62 N o ao onavel	 63 Comommenio ao Po° do imove •	64 Comgo ao Logradouro

Lt_2 	 11 	 i •	 . •	 •	 • IQ 	 3,5* 
65 A R	 imorma5Oes ea • c • ur e . s seroe o h3.di °c 6

	 J.	 „

SGM/bGAA7175-U

t	 t!	 1'1
67 N • 00 COrNribuinte no encamo Predial.T•relorml

EQ 33(xpo2.
OU 68 Como° do iNCR•

C5L i	I 1!;	 .J
74 • Neste local sao exerciOas atividades relacionaoas Com oao.incio

1W1-1

3. TIPO DO ANÚNCIO

3.1. Características do Anuncio

1 01 1 	 1
102 1 	 1

giratoiic;	 namentos	 .

3.2. Se o anuncio for Mio luminoso itturninado ou naol sere ao tipo

1(511-1 cartaz

painel

cartaz Murai lOut000r,

3.3. Se o anúncio for náo luminoso caracterizar•se4 lambem por estar

1071	 1 pintado em toldo lixo

108 	 I Pintado em tons° mOvel ou retrate

a l uar), til 10I n 110

3.4. Se o anuncio ior luminoso atou iluminado arou giretorio ou covil mo
~entoe mecânicos
1 10	 , a vOltagetn da .n Steleça0 em algum Oe acua pontos Sera maior
	 ' Que 220 v
Fi-E1 seta animado atreves de logo de lutes Ou •Pies tmerneIveles

4. CONTEUDO DO ANÚNCIO (o anúncio contara informações/

=	 00 eStabeleCirnent0 Ou do 0,001101a..0

incheativeS	 auvidarle 00 eSiabeue-.imeet..

I 1 4 	 I 500 • 0 0 1 0001,5	 se,o,u5

11'3	 de • Me'e5er ua,

5. ESPECIFICAÇÃO DO ANUNCIO

5 1 O anuncio lera o seguinte rt 0 de anunciantes
(No Caso de anuncio com programação preenchei COM zeros.	 1, là ‘)

5.2. Observando -Instruções Para Preenchimento" o	 2januncio tora lorms identilicada pel0 numer0	 I

63 A arca do Anuncio lera

6 LOCALIZACÃO 00 ANUNCIO
op6 1 No leder“, .313 l ocais Ou acesso 00 publico C •1 6 . • VIS • • n,.. J,.. 10y,lt:j1.•;‘)1;n11)11C(1-

f Ici ;	 '	 rt ,,,,,, • . • .hulTulei , .•••,.
— . _ .

"-RTÍ--- I estaM0 PSDON.:I.1
estaçâo Metroviariar lerroviaria

.-..€ 127,-1 estacai) ronoviaria

123 1	 1 aeroporto
--,-- demais locais ue acesso ao Publico o na,, .'isi,,o.s124 :  _,. iniadouro oup,,z,

,'2...	 6.2. Demais locais cle instalacio

172(;E--1
I 27 ;

I 28 I

:3!	 ,

.;: .

..1,•.01)	 -	 ••••

:00 co	 •	 .• 4 	 Cr'•

nos boleies na Nonnana uno.. Se adua,. 	 uue
tormaçôles arma sio le•VCSSão 04 sarda,. Nay,..,
lermos Cede defennseme

LM 0001260692005
3
o

I 76 .	I Náo

luminoso

iluminado

• EJM
1 06 1 	 1

5 o	 n , 2j	 1771,

I afixado em lop r eClOu r O OubilCi)	 .

na ea vicecau Cui u erlute atiro•a7u	 ueuem L 4.1.11

I 27	 .1`10ar• bem emtiCo.,.

. 1nOvel Sem ecwicaçào iterreno vaac

1791---; imn..e . em construcão ioola,

I3C '	 • estacionamento de suou r,nerzaar.. sno;.:.• ,c,,•ze^-o•

I 3!	 , eo, • icaclo ue	 J	 ai

11. 856-, 00R01220..2J

AUTENTiCAÇA0 MECANICA

Para	 anuncios
instalados	 em
estabelecimentos L .	I	 i	 li1J

77 • CCM do locai do Anuncio

"	 • •oR EENC L. E e E57! 8.0C:	 USO 5or—L.5.v:-. D L SEhLIS
e L	:0t*i	 I00,6 ASS I NLI • DOS	 151 . 6666N7^.

1	 !Sai

—

USO EXCLUSIVO DA SEMAb



"INSTRUÇÕES PARA ENTREGA DO REQUERIMENTO"

I	 •
1 Após p reencher este. Requerimento e a Guia de Arrecadação em

anexo ern duas 'as	 se' i rasuras. conforme instruções contidas
nr Manuà! Preencnimento co Requerimento
de Cadatro e Licenciamento de Anúncio e da Guia de Arre-
cadação de Preços de Serviços e Taxas

2. Quitar a Guia de Arrecadação de Preços de Serviços e Taxas
na rede bancária autorizada que autenticará então as duas vias
do Requerimento

3. Apresentar na SEHAB à Avenida São João. 35 - Loja 11 no ho-
rário das 9:00 às 17-00 horas. o Requerimento em duas vias.
devidamente autenticadas juntamente com os seguintes doeu-
mentos

e Picha de Inscrição no Cadastre de Contribuintes Mobiliários
COM. do proprietário co Anúncio

• Notificação - Recibo ao imposto Territorial Urbano e Predial
Ou locai onde soro I nstwãao o Anuncio 1 eferente ao exercício
corrente ou imediatamente anterior

• Original ou copia autenticada da Cédula de Identidade de
quem assina o Requerimento.

• OriornaI ou cópia autenticada d2 Procuração. Contrato Social
ou Ala da Asse.moiéia constando o nome da pessoa que assi-
na o Requerimento corno procurador. sócio membro da direto-
ria ou proprietário

Todos os documentos apresentados serão devolvidos no ato.
juntamente com a segunda via,:ao Requerimento protocolada

	ATENÇÃO

Identificação do Anúncio

• Quando da obtenção da Licença para Publicidade e Instalação
do Anúncio. o mesmo deverá apresentar em lugar visível o Nú-
mero do Anúncio constante da referida Licença.

• Cancelamento do Anúncio
Quando da remoção do Anuncio com parecer à SEHAB para efe-
tuar o cancelamento do Cadastro até o último dia do período de
validade da Taxa de Licença para Publicidade correspondente

*i



ANEXO II

Aviso n° 204/ Gm Em 01 de março 4e 1994
1

Senhor Presidente,

5 9-00 O 633-94 - 52

Ma.
MA R ,A, JosHrif.

Enc. Setor OrjAutue;40 Protc cr.:r.
SC,r, iSGA A /0SC

Cumprimento-o cordialmente, e, em atenção à sua carta datada de 24 de
4.1 fevereiro do corrente, gostaria de parabenizá-lo pela iniciativa de expandir as atividades de

apoio da Fundação do Fígado à Unidade de Fígado do Hospital das Clínicas da USP, com
vistas à criação de um Instituto do Fígado, que permitirá maiores beneficios às parcelas da
população brasileira, que dele dependem, com a tecnologia já desenvolvida naquele centro de
excelência universitária.

Os currículos dos responsáveis e as atividades até agora realizadas pela
Unidade de Fígado, e a obediência ao programa apresentado, permitem prever que o Instituto
do Fígado manterá as qualificações atuais de desempenho daquela Unidade, que lhe garantem,
hoje, a condição de centro de referência nacional para o tratamento de doenças hepáticas,
inclusive a prática rotineira de transplantes de figado.

Esperando e desejando a concretização do aludido projeto, subscrevo-me
atenciosamente.

•
QUE SANTILLO

Ministro da Saúde

Ao Senhor
SILVANO RAIA
Presidente do Conselho de Curadores da Fundação do Fígado
Av. Dr. Arnaldo, 455 - 30 andar - sala 1

01246-000 SÃO PAULO - SP



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 9	 44 

358	 	 94 12 08	 94 	Jair
do processo n9	del9	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto, nada consta.
12/08/94

JAIIj FEttRCiRA PILHO
Aseis. Parlamentar

100.748

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  ri2 	

Em 	

(a)
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, POLI

TICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO ,S0

BRE O PROJETO DE LEI  N9 	 	

Dispõe o presente projeto, de autoria do Executivo, sobre

desafetação de área municipal, descrita no art.19, autorizando-o a outor

gar à Fundação do Fígado concessão de direito real de uso para constru-

ção, pela concessionária, das edificações necessárias à instalação do

Instituto do Fígado e do Instituto do Alcoolismo, nas condições especifi

cadas pelo projeto.

Trata-se de matéria da competência do Município, •de inicia

tiva do Sr.Prefeito (art.37, §29, inciso V da LOM), cabendo à Câmara so-

bre ela dispor, com fundamento no art.13, incisos I e VIII da referida

LOM, dispensada a concorrência em se tratando de entidade assistencial

(§29 do art.114 da LOM).

Pela legalidade.

A Exposição de Moti .Qos de fls.07/09 ressalta que a Funda-

ção do Fígado é entidade sem fim lucrativo, pioneira na realização de

transplantes do fígado na América do Sul, e a referida entidade preten-

de edificar um hospital, um centro de ensino e um centro de pesauisas,

visando atender cerca de 200.000 pacientes/ano, realizar perto de 600.000

exames/ano, e treinar 400 profissionais/ano, tudo voltado para a cura das

doenças crônicas do fígado.

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor diante do dispos-

to no art.79 do projeto.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em
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nirippl; autoriza a concessão de di
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ão Paulo decreta:

cod. 0561
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N9 358-94

Art. 19 - Fica desincorporada da classe dos bens de

uso comum do povo e transferida para a dos bens dominiais do Município

a área de cerca de 24.110,78m2 (vinte e quatro mil, cento e dez metros

e setenta e oito decímetros quadrados), situada no subdistrito de San-

to Amaro, que constitui a área institucional da Gleba "A", ' integrante

do denominado "Projeto Urbanístico Panamby" e assim se caracteriza:

Inicia-se no ponto 63A, localizado no alinhamento do

sistema viário projetado, consistente do ponto 64; deste ponto segue

em curva circular ã direita ate o ponto 63; deste ponto segue em tre-

cho de tangente com azimute de 480.33'02" e distância de 162,91 metros

ate o ponto 62; deste ponto segue em curva circular à esquerda, com de

senvolvimento de 10,10 metros e raio de 90,18 metros ate o ponto 61B ;

deste ponto deflete à direita com azimute de 127o23'22" e distância de

37,20 metros ate o ponto 61C; deste ponto deflete à direita e segue

com azimute de 135o02'44" è distância de 160,56 metros ate o ponto 13M

deste ponto deflete à direita e segue pela referida Avenida Marginal O

este do Rio Pinheiros na distância de 132,04 metros ate o ponto 13D ;.

deste ponto deflete à direita e segue com azimute de 332o26'50" e dis

.tância de 30,95 metros ate o ponto 101; deste ponto deflete à esquerda

e segue com azimute de 244o05'37" e distância de 51,39 metros ate o

ponto 100; deste ponto deflete à direita e segue com azimute de 300o36'

14" e distância de 65,06 metros ate o ponto 63A ao ponto 61B com o
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sistema viário projetado, consistente do alargamento da Rua ItapaiUna;

co ponto 61B ao ponto 13M com a Área Verde, do ponto 13M ao . ponto 13D

com a linha de desapropriação da Prefeitura do Município de São Paulo-

DEMURB/SP, atualmente Avenida Marginal Oeste do Rio Pinheiros; do pon-

to 13D ao ponto 63A com o lote 1, de propriedade de Panamby Empreendi-

mentos e Administração Ltda. encerrando uma área de 24.110,78m2 (vinte

e quatro mil, cento e dez metros e setenta e oito decímetros quadrados)

Art. 29 - Fica o Executivo autorizado a outorgar, à

Fundação do Fígado, a título gratuito e pelo prazo de 90 (noventa) a-

nos, independentemede de concorrência, concessão de direito real de u-

so da área referida no artigo anterior, para construção, pela concessi

onátia, das edificações necessárias à instalação do Instituto do Figa-

da	 do e do Instituto do Alcoolismo, entidades jurídicas independentes.

Art. 39 - Além das condiçOes que vierem a ser estabe

lecidas pela Prefeitura, por ocasião da lavratura do instrumento de

concessão, fica a concessionária obrigado a:

a) construir, na área cedida, as edificações necessá

rias à instalação do Instituto do Fígado .e do Alcoolismo;

b) apresentar o projeto e o memorial da edificaçOes'

a serem executadas, para aprovação dos órgãos competentes da Prefeitu-

ra, no prazo mãximo de 1 (um) ano, contado da lavratura do competente'

instrumento de concessão;

c) iniciar a construção no prazo máximo de 2 (dois )

anos, contado da lavratura do instrumento de concessão;

d) assinar, junto à Secretaria Municipal da Sailde ,
410	 Termo de Cooperação Técnico-Científica, visando à realização dos obje-

tivos estatutários do Instituto do Fígado e do Instituto do Alcoolismo

e) não utilizar a área descrita no artigo 19 . para

fins estranhos ao previsto no artigo 29 e na alínea "a" deste artigo;

• f) não ceder ou transferir a área seja a que título'

for, bem como impedir que terceiros dela se apossem, dando imediato co

nhecimento à Prefeitura de qualquer turbação que proventura se verifi-

que;

g) responder, inclusive perante terceiros, por even-

tuais danos resultantes de obras, serviços; trabalhos e atividades que

realizar na área;

h) arcar integralmente •com os tributos, taxas e tari

fas relativos à área, bem como as despesas decorrentes da concessão,in

clusive as pertinentes ao consumo de ágiia ., luz e similares;

i) não transferir os direitos 'e obrigaçOes decorren7:.-

tes da concessão, sem o ip êvio e expresso consentimento da Prefeitura.

cod . 0561 0.w~ n0 merldpdMico da ~P.



pz/eronta das dotaçOes orçamentárias próprias.	 •

Art. 99 - Esta lei entrará em vigor na data de . sua

pu licaçao, revogadas as disposiçoes em contrario. r,

Sala das SessOes,

por

JOSÉ ÍNDIO

ImpromonomerMolgálftodeCHSP.

Art. 49 - O Instituto do Fígado e o instituto do Al-

coolismo ficam obrigados a colocar ã disposição da Prefeitura Munici -

pai de São Paulo, suas instalações e pessoal, para prestação de servi-

ços 'públicos de .saúde, ficando, desde já, estabelecido que os Institu

tos reservarão 80% (oitenta porcento) dos leitos para tratamento de do

entes dos SUS, 10% (dez porcento) para atendimento para os pacientes

da Rede dos Hospitais Municipais e 5% (cinco porcentO)para os Funcioná

rios Públicos Municipais.

Parágrafo único - Os 5 (cinco porcento) restantes

dos leitos serão utilizados a critério da direção dos Institutos.

Art. 59 - A extinção ou dissolução da entidade -_con-

cessionária, a alteração do destino da área, a inobserváncia das condi

ções estabelecidos nesta lei ou nas cláusulas que constarem do instru-

mento da concessão e, ainda, o inadimplemento de qualquer prazo fixado

implicarão a perda imediata do uso e gozo da área, ficando rescindida,

de pleno direito, a concessão.

Art. 69 - Nos casos previstos no artigo anterior,bem

como findo o prazo previsto no artigo 29 da presente lei, a área será

restituída ao Município, incorporando-se ao seu patrimônio todas as

construçOes e benfeitorias nela executadas, mesmo que de qualquer paga

mento ou indenização, seja a que título for.

Art. 79 - Fica a Prefeitura com o direito de, a qual

quer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações estatuídas nesta

lei e no instrumento de concessão.

Art. 89 - As despesas decorrentes desta lei correrão



JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo ao Projeto de Lei n9 358/94

mantém o seu objetivo precípuo que é desincorporar, da classe dos

bens de uso comum do povo, transferindo-a para a dos bens dominiais'

ea solicitada, de propriedade Municipal no Subdistrito de Santo A

maro.

Em seguida o Substitutivo mantém, também, o pedido'

de autorização para o Executivo outorgar à Fundação do Fígado, a tí-

tulo gratuito e pelo prazo de noventa anos, independentemente de con

correncia, a concessão de direito real de uso da área municipal em

destaque.

Trata-se de uma ãrea que faz parte integrante de

outra maior integrante do Projeto Urbanístico Panamby e destina-se a

instalação dos Instituto do Fígado e Institudo do Alcoolismo.

Deve ser ressaltado que a Fundação do Fígado é enti

dade sem fins lucrativos, originária da Unidade do Fígado da Faculda

de Medicina da Universidade de São Paulo, com um importante acervo

tecnológico e científico em relação as moléstias do fígado, inclusi-

N-ie é a pioneira de transplante de figadó na América:dwSúl.

Queremos :referenciar que a evolução da mencionada U-

nidade para um Instituto do Fígado é o caminho lógico, :POssibilitan-

do o campo de atendimento, pois, coloca à disposição da populaçãoem
número bem maior de leitos, permitindo o atendimento da demanda hoje

reprimida nesse setor.

A meta com aprovação desse Substitutivo é edificar'

um hospital, um centro de ensino e um centro de pesquisa, para .que

sejam atendidos 200.000 pacientes/ano e mais ou menos 600.000 exames

com um treinamento de no mínimo 400 profissionais para possibilitar'

a continuidade das Pesquisas. Todo este aspecto deve ser somado a um

Instituto do Alcoolismo para tratar da principal causa das . doenças

hepãticas.

Considerando a finalidade da cessão e a destacada a

tuação da entidade no campo médico, científico e tecnológico inteira

mente carente no ãmbito da saúde municipal, nada mais justo que fique

definido a disponibilidade de uso dos Institutos, abrangidos por es-

cod. 0561
imolou° no serviço prático da CIOSO.
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ta legialação, em relação a . Municipalidade Paulistana.

Razão que nos levou a suprimir a letra "J" do Artigo

39 e acrescentar o Artigo 49 e seu Parãgrafo único, com a définição

clara e objetiva do uso dos Institutos, guardando as proporçOes neces

sãrias a Saúde Municipal.

•

c od . 0561 P.P.... .mondyogffico danniN
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SUBSTITUTIVO Mfl (9Z" /95 AO PROJETO DE LEI Hfl 01-0358/94-3
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Art.12 --Fica d i o o desncrpra

uso comum do pomo e transferida para a dos bens dominiais do

tf NO EM 2a. DISCUSSÃO, A SACO
T-AQUIGRA PT	 aireit., real de uso, e dá outra

	 TIUfl1 1]alp
Ria EM 2a. DISCUSSÃO, A SACOairel	 rreal de uso, outras

Vi;f2

Município, a área de cerca de 24.110 7 70M 3 (vinte e quatro

mil, cento e dez metros e setenta e oito decímetros

quadrados), situada no subdistrito de Santo Amaro, que

constitui a área institucional da Gleba "A", integrante do

denominado "Projeto Urbanístico Panamby" e assim se

caracteriza:

Inicia•se no ponto 63A, localizado do alinhamento

do sistema viário projetado, consistente do alargamento da

Rua itapailána, distante 23,36 metros do ponto 64; deste

ponto segue em curva circular direita com desenvolvimento

de 2,92 metros e raio de 45,00 metros até o ponto 63; deste

ponto segue em trecho de tangente com azimute de 480.3302"

e distância de 162 7 91 metros até o ponto 62; deste ponto

segue em curva circular	 esquerda, com desenvolvimento de

10,10 metros e raio de 90 7 10 metros até o ponto 6113; deste



ceárnea

ponto deflete à direita com azimute de 127023'22" 	 e

distância de 37,30 metros até o ponto 61C; deste ponto

deflete à direita e segue com azimute de 135o02'44" e

distância de 160,56 metros até o ponto 13M; deste ponto

deflete à direita e segue pela referida Avenida Marginal

Oeste do Rio Pinheiros na distância de 132 7 04 metros até o

ponto 13D; deste ponto deflete à direita e segue com azimute

de 332(326'50" e distância de 52,29 metros até o ponto 102;

deste ponto deflete à esquerda e segue com •azimute de

292o25'33" e distância de 30,95 metros até o ponto 101;

deste ponto deflete à esquerda e segue com azimute de

244b05'37" e distância de 51 7 39 metros até o ponto 100;

deste ponto deflete à direita e segue com azimute de

300o36'14" e distância de 65 7 06 metros até o ponto 63A7

início da presente descriç'ão, confrontando do ponto 63A ao

ponto 61B com o sistema viário projetado, consistente do

alargamento da Rua Itapaiána; do ponto 61B ao ponto 13M com

a 4rea Verde, do ponto 13M ao ponto 13D com a linha de

desapropriaç'ão da Prefeitura do Município de no Paulo -
DERMU/SP, atualmente Avenida Marginal Oeste do Rio

Pinheiros; do ponto 13D ao ponto 63A com o lote 1, de

propriedade de Panamby Empreendimentos e Administraç"ão Ltda.

encerrando uma área de 24.110,7Cm 3 (vinte e quatro mil,

cento e dez metros e setenta e oito decímetros quadrados).

Art.251 - Fica o Executivo autorizado a outorgar, à

Fundaç'ão do Fígado, a título gratuito e pelo prazo de 90
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Alcoolismo, contendo no mínimo 280 (duzentos oitenta)	 •

(noventa) anos, independentemente de concorrência, concess'ão

de direito real . de uso da área referida no artigo anterior,

para construç'ão, pela	 concessionária, daS	 edificaç;es

necessárias à instalaç'ão do . instituto do Fígado e do

Instituto do Alcoolismo, entidades jurídicas independentes.

Art.39. - Além das condiç2ies que vierem a ser

estabelecidas pela Prefeitura, por ocasi'ão da lavratura do

instrumento de concess"ão, fica a concessionária obrigado a:

a) construir, na área cedida, as edificaçes

necessárias à	 instalaç'ão do	 Instituto do	 Fígado

leitos;

L' ) apresentar o	 projeto e	 o memorial	 das

edificaçes a serem executadas, para aprovaç'ão dos árg'ãos

competentes da Prefeitura, no prazo máximo de 1 (um) ano,

contado da lavratura do competente instrumento de concess"ão;

c) iniciar a construç'ão no prazo máximo de

(dois) anos, contados da iauratura do instrumento 	 de

concesso, e concluí-la, no máximo, ap6s 5 (cinco) anos

adicionais;

0

d) assinar, junto à Secretaria Municipal da Sailde,

Termo de Cooperaç'ão Técnico-Científica, visando sa,realizaç"ão



ai
dos objetivos estatutários do Instituto do Fígado e do

Instituto do Alcoolismo;

e ) no utilizar a área descrita no artigo 12 para

Fins estranhos ao previsto no artigo 22 e na alínea

deste artigo;

f) n"ão ceder ou transferir a área seja a que

título for, bem como impedir que terceiros dela se apossem,

II	 IIa

dando imediato conhecimento	 à Prefeitura de qualquer

turbaç"ão que porventura se verifique;

g ) responder, inclusive perante terceiros, por

eventuais danos resultantes de obras, serviços, trabalhos ' e

atividades que realizar na área;

h ) arcar integralmente com os tributos, taxas e

tarifas relativos à área, bem como as despesas decorrentes

da concess'ão, inclusive as pertinentes ao consumo de água,

luz e similares;

i.) n7ko transferir	 os direitos e	 obrigaç2ies

decorrentes da	 concess"ão, sem	 o prévio	 e	 expresso

consentimento da Prefeitura;

j) ficar"ão assegurados ao SUS - Sistema único de

Sailde 70Z (setenta por cento) dos leitos e do atendimento ,
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ambulatorial para prestaço de serviços pilblicos de sakide

dentro da especialidade.

k) ficar"ão assegurados 5% (cinco por cento) dos

leitos e do atendimento ambulatorial ao Hospital do Servidor

Páblico Municipal	 (HSPM) para	 atendimento dentro	 da

411	 especialidade.

Art.4P. - A extinç'ão ou •issoluç'ão da entidade

concessionária, a alteraç'ão do destino da área, a

inobservância das •ondiçes estabelecidos nesta lei ou nas

cláusulas que constarem do instrumento da concesso e,

ainda, o inadimplemento de qualquer prazo fixado, implicar"ão

a perda imediata do uso e gozo da área, ficando rescindida,

-de pleno direito, a concess"ão.

Art.59. - Mos casos previstos no artigo anterior,

bem como findo o prazo previsto no artigo 22 da presente

lei, a área será restituída ao Município, incorporando-se ao

seu patrim6nio todas as construç;es e benfeitorias nela

executadas, mesmo que necessárias, sem direito de retenç'ão e

independentemente de qualquer pagamento ou indenizaç'ão, seja

a que título for.

Art.69 - Será constituído um Conselho Gestor para

controlar e garantir a finalidade e o objetivo sociais

definidos nos 1tens	 e L do art.39. da presente lei.
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estatuídas nesta lei e no instrumento de concess.ão.

Art.851 - As	 despesas decorrentes desta 	 lei

correr .ão por conta das dotaç ges orçamentárias pr6prias.

Art.9Q - Esta lei entrará em migor na data de sua

publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.
._r

;J a

sç

ssges,

• -LIV4----)

NELSON ••OE•ÇA

Vereador

qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento obriqaçgesdas

Parágrafo único O Conselho	 Gestor	 será •

constituido por 8 (oito) membros, 4 (quatro) indicados pela

Diretoria do instituto do Fígado e do Alcoolismo, 2 (dois)

pelo Conselho Municipal de Sailde e 2 (dois) pela Comiss'ão

Permanente de Sailde da Câmara Municipal.

Art.7P. - Fica a Prefeitura com o direito de, a



JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo visa aperfeiçoar o projeto

original, suprindo algumas lacunas que ele ostenta.

411	 Primeiramente-, pretende-se dar nova redaç"ão

alinea "a" do art.3.9_, de modo a fazer constar o námero

mínimo de leitos (280) que o Instituto concessionário ficará

obrigado a entregar.

Ho mesmo artigo, alínea "c", cuida-se de estipular

prazo tanto para o início da construç"ão„ bem como para o seu

término, em no máximo 5 (cinco) anos da data de seu início.

Essa medida corrige uma omiss .ão do projeto original.

Ainda em relaç"ão ao artigo 32 7 este Substitutivo

prop;e um desmembramento da alínea "j", criando a alínea

de modo a explicitar que sero assegurados 70% (setenta

por cento) dos leitos e do atendimento ambulatorial ao

Ilk1117Sistema único de SakS.de. A alínea ora introduzida,

garante mais 5% (cinco por cento) dos leitos ao Hospital do

Servidor PkIblico Municipal, repetindo disposiç"ão constante

da alínea "j".

Por fim, prop2ie-se a criaç'ão de um Conselho

O e st o r	 const	 11 CI O	 Cl 1::!	 8	 ( oito )	 me:m1::.ros7	 o q ual	 terá



.	 .

•

competências fiscalizat6rias para garantir as finalidades

objetivos sociais do Instituto, especialmente a destinaço

de leitos ao SUS e Hospital do Servidor Páblico Municipal.

Tal medida é asseguradora da participaç'ão da

comunidade, garantindo a

seus

democratizaç"ão e transparência de

As medidas Firopostas, portanto, objetivam a

melhora do projeto, razão pela qual conto com o apoio dos

Nobres Pares.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

POLÍTICA URBANA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO-AO. 

PL.358/94.-

Os Substitutivos, dos nobres Vereadores José Índio F.do

Nascimento e Nelson Guimarães Proença, ao PL. 358/94, que dispOe sobre

desafetação de área municipal, autoriza a concessão de direito real

de uso, e dá outras providências, são apresentados em conformidade com

as normas regimentais e, no mérito, serão soberanamente apreciados pe-

lo E.Plenáio.
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,7 Dispõe	 sobre	 a

n çi)P. .au •riz• a concessão de direito real de
des., e •ção de área municipal;

us • , e •á outras providências.
.7-	 • \ ,	 / (\ 'Y

1 SP2-)TÃ	
n4' REJEITADO

Substitutivo n203ao Projeto de Lei 358/94

GV
)17j: 41

„	 -

REJEITADO
CÃM	 NICIPAL DE SÃO PAULO d	 r t
(.0 v

I	 2 é

Preswonte

Art. 1 2 - Fica desincorporado da classe de bens de uso
comum do povo para a área dos bens dominiais do Município, a área de
cerca de 11.000,00 metros quadrados (onze mil metros quadrados) situada
no subsdistrito da Lapa, Setor 99, Quadra 2, que constitui a área de uso
comum do povo, entre a Rua Cel. Bento Bicudo e a Rua Q e entre esta e a
alça de acesso à Av. Ermano Marchetti, identificada no croquis no. 100 995
do Departamento do Patrimônio da Secretaria de Negócios Jurídicos.

Art. 22 - Fica o Executivo autorizado a outorgar à
Fundação do Fígado, a título gratuito e pelo prazo de 90 (noventa) anos,
independentemente de concorrência, concessão de direito real de uso da
área referido no artigo anterior, para construção, pela concessionária, das
edificações necessárias à instalação do Instituto do Fígado e do Instituto
do Alcoolismo, entidades jurídicas independentes.

Art. 32 - Além das condições que vierem a ser
estabelecidos pela prefeitura, por ocasião da ;lavratura do instrumento de
concessão, fica a concessionária obrigada a:



Fciha n o.h 1 	 do:proc.

(4 (IFK •	 1 9 	

a) construir na área cedida, as edificações necessárias
à instalação do Instituto do Fígado e do Alcoolismo, contendo, no
máximo 250(duzentos e cinquenta) leitos.

b) abrir concurso público nacional para o projeto de
arquitetura e apresentar o projeto e o memorial das edificações a
serem executadas, para aprovação dos órgãos competentes da
prefeitura, no prazo máximo de um ano, contando da lavratura de
competente instrumento de concessão;

c) iniciar a construção no prazo máximo de dois anos,
contados da lavratura do instrumento de concessão, e concluí-la, no
máximo, após quatro anos adicionais;

d) apresentar no prazo máximo de 180 dias os
documentos comprobatórios de contrato de empréstimo financeiro
em valor monetário suficiente para permitir a construção e
equipagem dos referidos nosocômios;

e) assinar junto à Secretaria Municipal da Saúde termo
de cooperação técnica que permita: a implantação e o
desenvolvimento de programas de treinamento de pessoal, com
vistas à instalação de pelo menos dois centros de referência
regionais em próprios hospitalares municipais, no prazo máximo de 5
anos, para atendimento de portadores de doenças hepáticas,
incluindo capacitação técnica e de infraestrutura para a realização
de transplantes hepáticos; desenvolver no ãmbito da rede
municipal do Sistema Único de Saúde, programa de educação
continuada que vise formar consciência preventiva acerca do
alcoolismo e outras doenças degenerativas ligadas ao fígado e seus
anexos fisiológico-anatômicos, bem como participar ativamente de
programas perenes de acompanhamento e esclarecimento de
pacientes alcoólicos e seus familiares;

f) não utilizar a área descrita no artigo 1 2 para outros fins
estranhos ao previsto no artigo 22 e na alínea 'a deste artigo;

g) não ceder ou transferir a área cedida seja a que título
for, bem como impedir que terceiros dela façam uso ou venham a
se apossar, dando imediato conhecimento à Prefeitura de qualquer
turbação que porventura se verifique;



•

h) responder, inclusive perante terceiros, por eventuais
danos resultantes de obras, serviços, trabalhos e atividades que
realizar na área;

i) arcar integralmente com os tributos, taxas e tarifas
relativos à área cedida, bem como as despesas decorrentes da
concessão, inclusive as pertinentes ao consumo de água, luz e
similares;

j) não transferir os direitos e obrigações decorrentes da
concessão, em nenhuma hipótese

k) ficarão destinados ao Sistema Único de Saúde, tantos
leitos quanto dispuser o nosocômio, os quais serão ocupados
segundo a demanda originada nos níveis primário e secundário do
sistema. Os leitos excedentes sob esse critério, poderão ser
ocupados por pacientes de origem diversa que a declarada
anteriormente;

Art. 42• - A extinção ou dissolução da entidade
concessionária, a alteração do destino da área, a inobservância das
condições estabelecidas nesta lei ou nas cláusulas que constarem do
instrumento da concessão e, ainda, o inadimplemento de qualquer prazo
fixado, implicarão a perda imediata do uso e gozo da área, ficando
rescindida, de pleno direito, a concessão.

Art. 52. - Nos casos previstos no artigo anterior, bem como
findo o prazo previsto no artigo 2 2 da presente lei, a área será restituída ao
Município, incorporando-se ao seu patrimônio todas as construções e
benfeitorias nela executadas, mesmo que necessárias sem direito de
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização,
seja a que título for.

Art. 62 - Será constituído, no prazo máximo de 60 dias,
Conselho Gestor.para controlar e supervisionar as atividades desenvolvidas
e as finalidades acordadas, segundo os artigos, parágrafos alíneas e
demais itens deste instrumento de cessão, além das demais funções de
controle físico, financeiro, programático e funcional do referidos Institutos
quando em funcionamento.

Parágrafo Único - O Conselho Gestor será constituído por
nove membros, sendo três indicados pela Diretoria do Instituto do Fígado e



Art. 102. - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as dOosições em contrária.

6-

Sala das Sessões,

do Alcoolismo, três indicados pelo segmento dos trabalhadores da saúde
no Conselho Municipal de Saúde, e três indicados pelo segmento dos
usuários de serviços de saúde no Conselho Municipal de Saúde

Art. 7 2 - A presente cessão ficará condicionada ainda ao
parecer favorável do Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual da
Saúde, através de seus órgãos técnicos competentes e do Conselho
Nacional de Saúde, no caso do Ministério, e do Conselho Estadual de
Saúde, no caso da Secretaria Estadual. Ambos os pareceres deverão ser
analisados pelo Conselho Municipal de Saúde a oportunidade da cessão
objeto de deliberação de seu colegiado pleno.

Art. 82. - Fica a Prefeitura com o direito de, a qualquer

-40	
tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações estatuídas nesta lei e no
instrumento de concessão.

Art. 92. - As despesas decorrentes desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.
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Papel para informação, rubricado como folha n9	

01-358	 94
r9".(1(çá:;2/do processo n2	de 19	 (a) 	

Às Comissaes de Constituição e Justiça, Política Urbana, Saúde

e Finanças e Orçamento:

De acordo com o despacho do Sr.Presiden-

te (fls.60), para emitir parecer conjunto'.

10.05.95

LUIZ ARffM,PE-tARVALTIO
Assessor TeS. leo Log. Chefe-

A. T. M.

•
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REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	
'
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• a_gp	 13 ORDINÁRIA
/•;,-,- SESSÃO mi

I EXTRAORDINÁRIA

13 ORDINÁRIA

N o 	 VEREADORES
•.	 •	 :

VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

AeSTEVE. SE * VEREADORES Votou
SN

votou
NÃO

A8-5164.56

1	 ADRIANO p lopo )(' 29 J00,1111A10

2	 ALBERTO HIAR
.)S

30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO X
3	 ALDAIZA SPoSATI 31 JosÉ IMA° F. NASCImEN10 X
4	 ALEX FREUA NETTO

----
32 JOSÉ MENTOR -2

5	 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ 2ç

6 ANA MARIA QUADROS 34 LIDIA CORREA
..-------------------

•	 7 ANA MARTINS k. 36 MANOEL SALA X
•	 8 ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F . .......„,.---- 36 MARCOS CINTRA '?
•	 9 RCHIBALDO ZANCRA X 37 MARIO DIAS

38 mnioNODA
..-----"----------

11 ARSELINO TATTO X' 39 MAURICIO FARIA
12 AURÉLIO NOMURA 40 MIGUEL COLASUONNO

13 AVANIR DURAN GALIIARDO k 41 MOIIAMAD SAIO MOURAD

14 BRASIL VITA X
42 MURILLO ANTUNES ALVES

À ,

16 É3RUNO FÉDER )( 43 NELO n000Lro
16 ; CHICO WHITAKER 44 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

./(

17 COSME LOPES 45 ODILON GUEDES

18 DALMO PESSOA 46 OSVALDO GIANNOTTI

19 • DARCIO ARRUDA 47 OSVALDO SANCIIES

20 . DEVANIR RIBEIRO k* 49 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 ' EDER JOFRE
--

49 ROBERTO TRIPOLI '

22 EDIVALDO ESTIMA 50 SERGIO ROSA
)ç

23ALD§ON SIMÕES 61 TEREZA CRISTINA LAJOLO
K 

MENEGIIINI20.wmiLlo 62 VICENTE VISCOMÉ•
25 • GILSON BÁRRETO 53 VITAL NOLASCO	 •• . .

26.' HANNA WARM 54 WADI11 MUTRAN	 "

27 . HENRIQUE PACHECO 65 ZENAS PIRES

2 ITALO CARDOSO
.-..	 ___ •
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W----
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16 CHICO WHITAKER . 44 NELSON GUIMARÃES PROENÇA X
17 : COSME LOPES 45 ODILON GUEDES /t
18 DALMO PESSOA IY 46 OSVALDo GIANNoTT1 X •

19 . DARCIO ARRUDA	 . 47 0SVALDo SANCIIES

20 • DEVANIR RIBEIRO 49 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21' EDER JOFRE X 49 ROBERTO TRIPOLI

.22 EDIVALDO ESTIMA 50 SERGIO ROSA

23 EDSON SIMÕES de 51 TEREZA CRISTINA I.AJOLO .
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REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	
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2.
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VEREADORES

.
VOTOU

SM
VOTOU

NÃO

)ç

ABSTEVE-SE

119

No

29

vEntnoonEs

JOOJI HATO

VOTOU
SM

il'

VOTOU
NAO

ABS1EVt-5E

1 ADRIAN° DIOGO

2 ALBERTO HIAR X 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

-X-

k.

3 ALDAIZA SPOSATI ,y, 31 JosÉ INDlo F. NAScIMENTO

4 . ALEX FREUA NETTO 32 JoSÉ MENTOR 4e

. 5 ALMIR GUIMARÃES

--A--

---X---

33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ •
_

.	 9 ANA MARIA QUADROS 34 LIDIA CORREA

•	 7 . ANA MARTINS 35 MANOEL SALA

; 8 ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F' 35 MARCOS CINTRA

- -----.A

---A---10

ZANCRA 37 MARIO DIAS•	 9 mitCHIBALDO

atikiel	 Ortèga	 ; X
. 36 MARIO NODA

11 ARSELINO TATTO 39 MAURIclo FARIA

1.2 AURÉLIO NOMURA

--X---

--À—

40 MIGUEL colAsUoNNo

13 AVANIR DURAN GALHARDO 41 MOIIAMAD SAIO MoURAD

14 • BRASIL VITA 41 MURILLO ANTUNES ALVES ----- •

15 BRUNO FEDER X 43 NELO RODOLFO A
16; CHICO WHITAKER ...

-0---.

..r 44 NELSON GUIMARÃES PROENÇA X
17	 . COSME LOPES ,,X 45

46

ODILON GUEDES

OSVALDo GIANNOTTI A

'À
18 DALMO PESSOA A.

19 . DARCIO ARRUDA 47 OSVALDO SANCIIES ,er
-.F-

---A--

20. DEVANIR RIBEIRO X 49 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

2 .1: EDERJOFRE "X
---k---

49 ROBERTO TRIPoLl

.22	 . EDIVALDO ESTIMA X 60 SERGIO ROSA J.
24

254E/Ip3SON SIMÕES --X--- 61 TEREZA CRISTINA LAJOLO

—Ã--

---,--

-r-

-4—

MILIO MENEGHINI )19

----

62 VICENTE VISCOME

26 .. 'GILSON BARRETO

-W--

53 VITAL NOLASCO	 - • •

26 , HANNA WARM 54 NAIADIII MUTRAN ."

27. HENRIQUE PACHECO 55 ZENAS PIRES

28 (TALO CARDOSO i'Y
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ABSTEVE. SE N• VEREADORES VOTOU
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Mo

mut Evt-st

1 ADRIANO DIOGO k 29 JOOJI HATO ki
2 ALBERTO HIAR • 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS cAnoozo

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NAscIMENT O X
4 . ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR )(

ALMIR GUIMARÃES )( 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ X
'•	 G ANA MARIA QUADROS ›n' 34 LIDIA CORREA )‹

•	 7 . ANA MARTINS >< 35 MANOEL SALA X

•	 8 ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F • )‹. 35 MARCOS CINTRA >C

ARCHIBALD° ZANCRA 'C 37 MARIO DIAS .X

11
It i-Te—i- -Or.t. ega	 ;

ARSELINO TATT0

›c 39 mArdo NODA X
N... 39 MAURICIO FARIA .)‹

12 AURÉLIO NOMURA 40 MIGUEL COLASUONNO

13 AVANIR DURAN GALHARDO 41 MOIIAMAD SAID MOURAD

14 • BRASIL VITA 42 MURILLO ANTUNES ALVES
X .

15 BRUNO FÉDER 43 NELO RODOLFO X

•ts ; CHICO WHITAKER . s,c- 44 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

17 . COSME LOPES 45 ODILON GUEDES A

i 18 DALMO PESSOA )( 45 OSVALDO GIANNOTTI X .
19 DÁRCIO ARRUDA 47 OSVALDO SANCIIES )(

20 . DEVANIR RIBEIRO 49 PAULO ROBERTO FARIA LIMA X
21' EDER JOFRE ;k* 49 ROBERTO TRIPOLI

22 EDIVALDO ESTIMA X 60 SERGIO ROSA /\<
23 EI:ON álMÕES 0'1( 51 TEREZA CRISTINA LAJOLO . /X
24 .0 MENEGIIINI -‹ 52 VICENTE VISCOME X.
26	 .. *GILSON BÁRRETO e)( 53 VITAL NOLASCO	 - .	 • )ç .

26 •, HANNA GlIARIB ?..X" 54 WADIII MUTRAN	 " X
27 HENRIQUE PACHECO .,1( 55 ZENAS PIRES X
28 (TALO CARDOSO .)S
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Papel para Informação, rubricado como folha n5 	

01-0358 	 94	 	 ..~C)si‘del9do processo n5	(a) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls.51/56 foi apro-

vado em 2a. discussão e votação na 1979 Sessão Extraordiná

ria de 25 de Maio do corrente, estando em condicOes de ser

enviado à sanção.

26-05-95

AREIA DE CARVALHO
Assessor T•341co Leg. Chefe-

A. T. M.

RECEBIDO EM LEG. á

o Io	 I
:	 #Ç,•-/_/-/-<

n

CóD. 0233



Sra. Soraia,

Preparar oficio encaminhando copia autentica

ao Executivo, preparar Carta de Lei e Registro.

c.24'	 /15

~ELA BÕRDIN ANDREONI.
'	 Cieis do Seca, Técnica!

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

de V.Sa.

SEGUE 	 s"--	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  119 	 (gt  11) "f 

Em 	 >./ / Q6 / 

(a)



São Paulo,	 de	 re.,0,...o	 de 1995.

16 - OF-LE133
-oricIo M°160/1995-

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 25 de maio do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 358/94 de autoria desse
Executivo - que dispU sobre desafetação de área municipal;
autoriza a concessão de direito real de uso, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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 Folha n.°  f1  do proc.
N.	 -5-2	 de 19.:14
U funcionário 	

	 --Cópia autântica 1E1 DECRETADA NA SESS40 Ler-1 25 DE

MAIO DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 51/56 do Processo n2

0010358/94. (PROJETO DE LEI N2 358/94). DispU sobre

desafetação de área municipal; autoriza a concessão de direito

real de uso, e dá outras providências. A CUARA MUNICIPAL DE

S40 PAULO decreta:	 Ar t. 12 - Fica desincorporada da classe

•
dos bens de uso comum do povo e transferida para a dos bens

dominiais do Município a área de cerca de 24.110,78 me (vinte
e quatro mil, cento e dez metros e setenta e oito decímetros

quadrados), situada no subdistrito de Santo Amaro, que

constitui a área institucional da Gleba "A", integrante do

denominado "Projeto Urbanístico Panamby" e assim. se

caracteriza: Inicia-se no ponto 63A, localizado no alinhamento

do sistema viário projetado, consistente do alargamento da Rua

Itapaidna, distante 23,36 metros do ponto 64; deste ponto

segue em curva circular à direita com desenvolvimento de 2,92

metros e raio de 45,00 metros até o ponto 63; deste ponto

segue em trecho de tangente com azimute de 48233'02" e

distância de 162,91 metros até o ponto 62; deste ponto segue

em curva circular à esquerda, com desenvolvimento de 10^;10

metros e raio de 90,18 metros até a ponto 61B; deste ponto

deflete à direita com azimute de 127223'22" e distancia de

37,30 metros até o ponto 61C; deste ponto deflete à direita e

segue com azimute de 135202'44" e distância de 160,56 m.›tros

•

•

1
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até o ponto 1311; deste ponto deflete à direita e segri& pela

referida Avenida Marginal Oeste do Rio Pinheiros na distância

de 132,04 metros até o ponto 13D; deste ponto deflete à

direita e segue com azimute de 332226'50" e distância de 52,29

metros até o ponto 102; deste ponto deflete à es querda e segue

com azimute de 292225'33" e distância de 30,95 metros até o

ponto 101; deste ponto deflete à esquerda e segue com azimute

de 244205'37" e distância de 51,39 metros até o ponto 100;

deste ponto deflete à direita e se gue com azimute de

300236'14" e distância de 65,06 metros até o ponto 63A, início

da presente descrição, confrontando do ponto 63A ao ponto 61B

com o sistema viário projetado, consistente do alargamento da

Rua itapaiúna; do ponto 61B ao ponto 1311 com a 4rea Verde, do -

Ponto 13M ao ponto 131) com a linha de desapropriação da

Prefeitura do Município de São Paulo - DERMU/SP, atualmente

Avenida Marginal Oeste do Rio Pinheiros; do ponto 131) ao ponto

63A com o lote 1, de propriedade de Panamby Empreendimentos e

Administração Ltda. encerrando uma área de 24.110,78 mE-(vinte

e quatro mil, cento e dez metros e setenta e oito decímetros

quadrados). Art. 22 - Fica o Executivo autorizado a outorgar,

à Fundação do Fígado, a título gratuito e pelo prazo de 90

(noventa) anos, independentemente de concorrência, concessão

de direito real de uso da área referida no artigo anterior,

para construção,	 pela	 concessionária,	 das	 edificaç6es



Weárbera
Fo!ha n.° 	 3 	do proc.

'3 <2  de 19'54 

U funcionário

necessárias à instalação ão do Instituo do Fígado e do 'Istituto

do Alcoolismo, entidades jurídicas independentes. Alt. 32 -

Além das condiç6es que vierem a ser estabelecidas pela

Prefeitura, por ocasião da lavratura do instrumento de

concessão, fica a concessionária obrigada a: a) construir, na

área cedida, as edificaçb'es necessárias à instalação do

Instituto do Fígado e Alcoolismo, contendo no mínimo 280

(duzentos e oitenta) leitos; b) apresentar o projeto e o

memorial das edificaçUs a serem executadas, para aprovação

dos órgãos competentes da Prefeitura, no prazo máximo de 1.

(um) ano, contado da lavratura do competente instrumento de

concessão; c) iniciar a construção no prazo máximo de 2 (dois)

anos, contados da lavratura do instrumento de concessão e

concluí-la no máximo, após 5 (cinco) anos adicionais; d)

assinar, junto à Secretaria Municipal da Saúde, Termo de

Cooperação Técnico-Científica, visando à realização dos

objetivos estatutários do Instituto do Fígado e do Instituto

do Alcoolismo; e) não utilizar a área descrita no artigo i2

para fins estranhos ao previsto no artigo 22 e na alínea "a"

deste artigo; f) não ceder ou transferir a área seja a que

título for, bem como impedir que terceiros dela se apossem,

dando imediato conhecimento à Prefeitura de qualquer turbação

que porventura se verifique; g) responder, inclusive perante

terceiros, por eventuais danos resultantes de obras, serviço,.

•
em,

3
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trabalhos e atividades que realizar na área; h) arcar

integralmente com os tributos, taxas e tarifas relativosà

área, bem como as despesas decorrentes da concessão, inclusive

as pertinentes ao consumo de água, luz e similares; i) não

transferir os direitos e obrigaçdes decorrentes da concessão,

sem o prévio e expresso consentimento da Prefeitura; j)

ficarão assegurados - adr SUS - Sistema único de Sadde, 70%

(setenta por. cento) dos leitos e do atendimento ambulatorial

para prestação de serviços pdblicos de saúde dentro da

especialidade; k) ficarão asse gurados 5% (cinco por cento) dos

leitos e do atendimento ambulatorial ao Hospital do Servidor

Pdblico Municipal	 (HSPM)	 para	 atendimento	 dentro	 da

especialidade. Art. 42 - A extinção ou dissolução da entidade

concessionária, a alteração do destino da área, a

inobservância das condiçdes. estabelecidas nesta lei ou nas

cláusulas que constarem do instrumento da concessão e, ainda,

o inadimplemento de qualquer prazo fixado, implicarão a perda

imediata do uso e gozo da área, ficando rescindida, de pleno

direito, a concessão. Art. 52 - Nos casos previstos no artigo

anterior, bem como findo o prazo previsto no artigo 29 da

presente lei,	 a	 área	 será	 restituída ao	 Município,

incorporando-se ao seu patrimônio todas as construçdes e

benfeitorias nela executadas, mesmo que necessárias, sem

direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento

4
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ou indenização, seja a que título for. Art. 62

constituído um Conselho Gestor para controlar e garantir a

finalidade e objetivo sociais definidos nos itens "i" e "k" do E)

art. 32 da presente lei. Parágrafo tánico - O Conselho Gestor

será constituído por 8 (oito) membros, 4 ( quatro) indicados

pela Diretoria do Instituto do Fígado e do Alcoolismo, 2

(dois) pelo Conselho Municipal de Satáde e 2 (dois) pela

Comissão Permanente de Satide da Câmara Municipal. Art. • 72 -

Fica a Prefeitura com o direito de, a qualquer tempo,

fiscalizar o cumprimento das obriga03es estatuídas nesta lei e

no instrumento de concessão. Art. 82 - As despesas decorrentes

desta lei correrão por conta das dotaç6es orçamentárias

próprias. Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação,
ROSMARI CUR
	 Ofícia•

revogadas	 as	 disPosiç6es	 em	 contrário.

' OSSANTosoficial Legislativo,	 padrão "OPA-9-B"
Uivá • • •

-xtraí . presente cópia fielm nte-xtraí . presente cópia fielm nte „ála:zfls. da livro competente

~grn2 47	 e datilografei.	 Eu, KATH
	 OlrALES DE SOUZA 

AssistenteAssisfeeitei Parlamentar • 	 •

Parlamentar,	 padrão "OPA-5-A" a conferi. São Paulo, 26 de

maio de 1995. Chefe da Seção Técnica de _Preparo e Registro de

:1:3 .s . . Legislativos,	 . . .AWUMA DO -RÉ1 AND AMNW Visto,
Cicie de Seção Técidéa'll . • ' '

0019
. . IV.FACHADd . - Diretora do Departamento dos serviços

, de Pepartamenlo
:ivos da Câmara Municipal de São Paulo.-

MiNpel- Colasuonr\o; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
JoHé índio Ferreira do Nascimento; José Viviani Ferraz.
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LEI N2 )). --+ (P DE O	 DE	 DE 1.9 9 S.
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Disp5e sobre desafetação de área
municipal; autoriza a concessão de
direito real de uso, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de maio de
1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica desincorporada da classe dos bens .de
uso comum do povo e transferida para a das bens dominiais do
Município a área de cerca de 24.1.10,78 m e (vinte e quatro mil,
cento e dez metros e setenta e oito decímetros quadrados),
situada no subdistrito de Santo Amaro, que constitui a área
institucional da Gleba "A", integrante do denominado "Projeto
Urbanístico Panamby" e assim se caracteriza:

Inicia-se no ponto 63A, localizado no alinhamento do
sistema viário projetado, consistente do alargamento da Rua
Itapaidna, distante 23,36 metros do ponto 64; deste ponto segue
em curva circular à direita com desenvolvimento de 2,92 metros e
raio de 45,00 metros até o ponto 63; deste ponto segue em trecho
de tangente com azimute de 48233'02" e distância de 162,91 metros

•	
até o ponto 62; deste ponto segae em curva circular à esquerda,
com desenvolvimento de 10,10 metros e raio de 90,18 metros até o
ponto 61B; deste ponto deflete à direita com azimute de
127223'22" e distância de 37,30 metros até o ponto 61C; deste
ponto deflete à direita e segue com azimute de i35202'44" e
distância de 160,56 metros até o ponto 1311; deste ponto . deflete à
direita e segue pela referida Avenida Narginal Oeste do Rio
Pinheiros na distância de 132,04 metros até o ponto 13D; deste
ponto deflete à direita e segue com azimute de 332226'50" e
distância de 52,29 metros até o ponto 102; deste ponto deflete à
esquerda e segue com azimute de 292225'33" e distância de 30,95
metros até o ponto 101; deste ponto deflete à esquerda e segue
com azimute de 244205'37" e distancia de 51,39 metros até o ponto
100; deste ponto deflete à direita e segue com azimute de
300236'14" e distância de 65,06 metros até o ponto 63A, início da
presente descrição, confrontando do ponto 63A ao ponto 61B com o

•

:1.
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sistema viário projetado, consistente do alargamento da„"a
itapaidna; do ponto 61B ao ponto 13M com a 4rea Verde, do ponto
13M ao ponto 13D com a linha de desapropriação da Prefeitura do
Município de 'São Paulo - DERMU/SP, atualmente Avenida Marginal
Oeste do Rio Pinheiros; do ponto 13D ao ponto 63A com o lote 1,
de propriedade de Panamby Empreendimentos e Administração Ltda.
encerrando uma área de 24.110,78 m E (vinte e quatro mil, cento e
dez metros e setenta e oito decímetros quadrados).

Art. 22 - Fica o Executivo autorizado a outorgar, à
Fundação do Fígado, a título gratuito e pelo prazo de 90
(noventa) anos, independentemente de concorrência, concessão de
direito real de uso da área referida no artigo anterior, para
construção, pela concessionária, das edificaçeies necessárias à
instalação do Instituto do Fígado e do Instituto do Alcoolismo,
entidades jurídicas independentes.

Art. 32 - Além das condi4es que vierem a ser
estabelecidas pela Prefeitura, por ocasião da lavratura do
instrumento de concessão, fica a concessionária obrigada a:

a) construir, na área cedida, as edificaç5es
necessárias à instalação do instituto do Fígado e Alcoolismo,
contendo no mínimo 280 (duzentos e oitenta) leitos;

b) apresentar o projeto e o memorial das edifica05es
a serem executadas, para aprovação dos órgãos competentes da
Prefeitura, no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da lavratura
da competente instrumento de concessão;

c) iniciar a construção no prazo máximo de 2 (dois)
anos, contados da lavratura do instrumento de concessão e
concluí-la no máximo, após 5 (cinco) anos adicionais;

d) assinar, junto à Secretaria Municipal da Sadde,
Termo de Cooperação Técnico-Científica, visando à realização dos
objetivos estatutários do instituto do Fígado e do Instituto do
Alcoolismo;

e) não utilizar a área descrita no artigo 1.2 para
fins estranhos ao previsto no artigo 22 e na alínea "a" deste
artigo;

f) não ceder ou transferir a área seja a que título
for, bem como impedir que terceiros dela se apossem, dando
imediato conhecimento à Prefeitura de qualquer turbação que
porventura se verifique;
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g) responder, inclusive	 perante terceiros,
eventuais danos resultantes de obras, serviços, trabalhos
atividades que realizar na área;

h) arcar integralmente com os tributos, taxas e
tarifas relativos à área, bem como as despesas decorrentes da
concessão, inclusive as pertinentes ao consumo de água, luz e
similares;

i) não transferir os direitos e obrigaçôes
decorrentes da concessão, sem o prévio e expresso consentimento
da Prefeitura;

j) ficarão assegurados ao SUS - Sistema único de
Saúde, 70% (setenta por cento) das leitos e do atendimento
ambulatorial para prestação de serviços públicos de saúde dentro
da especialidade;

k) ficarão assegurados 5% (cinco por cento) dos
leitos e do atendimento ambulatorial ao Hospital do Servidor
Público Municipal (HSPM) para atendimento dentro da
especialidade.

Art. 42 - A extinção ou dissolução da entidade
concessionária, a alteração do destino da área, a inobservância
das condiçôes estabelecidas nesta lei ou nas cláusulas que
constarem do instrumento da concessão e, ainda, o inadimplemento
de qualquer prazo fixado, implicarão a perda imediata do uso e
gozo da área, ficando rescindida, de pleno direito, a concessão.

Art. 52 - Nos casos previstos no artigo anterior, bem
como findo o prazo previsto no artigo 22 da presente lei, a área
será restituída ao Município, incorporando-se ao seu patrimônio

1110	 todas as . construçôes e benfeitorias nela executadas, mesmo que
necessárias, sem direito de retenção e independentemente de
qualquer pagamento ou indenização, seja a que título for.

Art. 62 - Será constituido um Conselho Gestor para
controlar e garantir a finalidade e objetivo sociais definidos
nos itens "i" e "k" do art. 32 da presente lei.

Parágrafo único - O Conselho Gestor será constituído
por 8 (oito) membros, 4 (quatro) indicados pela Diretoria do
Instituto do Fígado e do Alcoolismo, 2 (dois) pelo Conselho
Municipal de Saúde e 2 (dois) pela Comissão Permanente de Saúde
da Câmara Municipal.

•
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Art. 72 - Fica a Prefeitura com o direito de, .4
qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigaçóes
estatiddas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 82 - As despesas decorrentes desta lei correrão
por conta das dotaçóes orçamentárias próprias.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de maio de 1995.

O Presidente,

4
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São Paulo, 30 de	 maio!CA" Demi"	 n r4 a	 maio	 .41	 - .

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 160	 de

30.05.95 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n2 358/94 de autoria desse Executivo.

•

31 MA1 1995

CÓD. 0653
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n! 	

do processo n° 	 de19  
9L1 •	 ' &1, o cP 	''),5 

- LEI N 2 11.796 ' , DE 8 DE JUNHO DE 1995

Dispõe sobre desafetação de área munici-
pal; autoriza a concessão de direito real

1 de uso, e da outras providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições :que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 25,de maio
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 - Fica deainCorporada da classe
doe bana de uso comum do povo e transferida para a dos
bens dominiais do Município a área de cerca de
24.110,78m2 (vinte a quatro mil, cento e dez metros e
setenta é oito decímetros quadrados), situada fio subdis-

.trito de Santo Amaro, que constitui a área institucional
--------

-- •
da Gleba "A", integrante do denominado "Projeto urbanis-
tico Panamby" e assim se caracteriza: Inicia-se no ponto
63A, localizado no alinhamento do sistema viário proje-
tado, consistente do alargamento da Rua Itapaiúna, dis-
tante 23,36 metros do ponto 64; deste ponto segue em
curva circular à direita com desenvolvimento de 2,92 me-
tros e raio de 45,00 metros até o ponto 63; deste ponto
segue em trecho de tangente com azimute de 48 033'02" e
distância de 162,91 metros até o ponto 62; deste ponto
segue em curva circular à esquerda, com desenvolvimento
de 10,10 metros e raio de 90,18 metros até o ponto 613;
deste ponto deflete à direita com azimute de 127023'22"
e distancia de 37,30 metros até o ponto 61C; deste ponto
deflete à direita e segue com azimute de 135 002'44" e
distancia de 160,56 metros até o ponto 13M; deste ponto
deflete à direita e segue pela referida Avenida Margi-
nal Oeste do Rio Pinheiros na distancia de 132,04 metros
até o ponto 13D; deste ponto deflete à direita e segue
com azimute de 332°26'50" e distância de 52,29 metros
até o ponto 102; deste ponto deflete A esquerda e segue
com azimute de 292 025'33" e distancia de 30,95 metros
até o ponto 101; deste ponto deflete A esquerda e segue
com azimute de 244 005'37" e distância de 51,39 metros
até o ponto 100; deste ponto deflete à direita e segue
com. azimute de 300036'14" e distancia de 65,06 metros
até o ponto 63A, inicio da presente descrição, confron-
tendo do ponto 63A ao ponto 618 com o sistema viário

: projetado, consistente do alargamento da Rua Itapaiúna;
do ponto 613 ao ponto 13M com a Área Verde, do ponto 13M

I

ao ponto 139 com a linha de desapropriação da Prefeitura
do Município de São Paulo - DERMU/SP, atualmente Avenida
Marginal Oeste do Rio Pinheiros; do ponto 130 ao ponto
63A com lote 1, de propriedade de Panamby Empreendimen-
tos e Administração Ltda., encerrando uma área de
24.110,78m 2 (vinte e quatro mil, cento e dez metros e
setenta e oito decímetros quadrados).

Art. 2° - Fica o Executivo autorizado a
outorgar, à Fundação do Fígado, a título gratuito e pelo
prazo de 90 (noventa) anos, independentemente de concor-
rência,concessão de direito real de uso da área refe-
rida no artigo anterior, para construção, pela conces-
sionária, das edificações necessárias à instalação do
Instituto do Fígado e do Instituto do Alcoolismo, enti-
dades jurídicas independentes.

Art. 3° - Além das condições que vierem
a ser estabelecidas pela Prefeitura, por ocasião da la-
vratura do instrumento de concessão, fica a concessioná-
ria obrigada a:

a) construir, na área cedida, as edifica-
ções necessárias à instalação do Instituto do Fígado e
Alcoolismo, contendo no mínimo 280 (duzentos e oitenta)
leitos;

b) apresentar o projeto e o memorial das
edificações a serem executadas, para aprovação dos Ór-
gãos competentes da Prefeitura, no prazo máximo de 1
(um) ano, contado da lavratura do competente instrumento
de concessão;

c) iniciar a construção no prazo máximo
de 2 (dois) anos, contados da lavratura do instrumento
de concessão e conclui-1a no máximo, após 5 (cinco) anos
adicionais;

d) assinar, junto A Secretaria 'Municipal
da Saúde, Termo de Cooperação Técnico-Cientifica, vi-
sando à realização doe objetivos estatutários do Insti-
tuto do Fígado e do Instituto do Alcoolismo;

e) não utilizar a área descrita no artigo
1 0 para fine estranhos ao previsto no artigo 2 0 e na
alínea "a" deste artigo;

f) não ceder ou transferir a área seja a
que título for, bem como impedir que terceiros dela se
apossem, dando imediato conhecimento à Prefeitura de
qualquer turbação que porventura se verifique;

g) responder, inclusive perante tercei-
! ros, Opor eventuais danos resultantes de obras, serviços,
' trabalhos e atividades que realizar na área;

h) arcar integralmente com os tributos,
taxas e tarifas relativos à área, bem como as despesas
decorrentes da concessão inclusive as pertinentes ao

. consumo de égua, luz e similares;
i) não transferir os direitos e obriga-

ções decorrentes da concessão, sem o prévio e expresso
consentimento da Prefeitura;

j) ficarão assegurados ao SUS - Sistema
único de Saúde, 708 (setenta por cento) dos leitos e do
atendimento ambulatorial para prestação de serviços pú-
blicos de saúde dentro da especialidade;

k) ficarão assegurados 5% (cinco por
. cento) dos leitos e do atendimento ambulatorial ao Hos-
, pital do Servidor Público Municipal (HSPM) para atendi-
mento dentro da especialidade.

/	 Art. 4° - A extinção ou dissolução da
tidade concessionária, a alteração do destino da área, a
knobservancia das condições estabelecidas nesta lei ou
nas cláusulas que constarem do instrumento da concessão

CóD.0233	 e, ainda, o inadimplemento de qualquer prazo fixado, im-
plicarão a perda imediata do uso e gozo da área, ficando

- rescindida, • de pleno direito, a concessão.
Art. 5° - Nos casos previstos no artigo

anterior, bem como findo o prazo previsto no artigo 2°
da presente lei, a área será restituída ao Município,
incorporando-se ao seu património todas as construções e
benfeitorias nela executadas, mesmo que necessárias, sem
direito de retenção e independenteeente de qualquer pa-
gamento ou indenização, seja a que título for.

Art. 60 - Será constituído um Conselho
Gestor para controlar e garantir a finalidade e Objeti-
vos sociais definidos nos itens "j" e "k" do art. 3 0 da
presente lei.

Parágrafo único - O Conselho Gestor será
constituído por 8 (oito) membros, 4 (quatro) indicados
pela Diretoria do Instituto do Fígado e do Alcoolismo, 2
(dois) pelo Conselho Municipal de Saúde e 2 (doia) pela
Comissão Permanente de Saúde da Camara Municipal.

Art. 70 , Fita a Prefeitura com,o,direito:
de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obri-
gações eatatuldae nesta lei e no instrumento de conces-
são.

Art. 8 0 - As despesas decorrentes desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de junho
de 1995, 442 2 da fundaçãode São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
GETULIO HANASHIRO, Secretario Municipal da Saude
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de
junho	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo. Municipal
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AUTORIZACAO	 NO	 OFICIO 11.08/G/SVp/95
ENCAMINHADO	 PELO
DE VIAS PUBLICAS 	 AO
DO GOVERNO MUNICIPAL. DESPACHO. AUTORIZO.
DA SILVA. SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL,
DESIGNANDO MARCOS FALCI
FUNCIONAL 63/.207.1.00, 	 PARA	 EXERCER
ASSISTENTE TECNICO II	 ,	 REF. DAS-11,
IMPEDIMENTO LEGAL POR FERIAS
JOSE ROBERTO KOPENHAGEN FELD	 R.F.
NO PERIODO DE 10/07/95 A 24/07/95.

AUTORIZACAO	 NO	 OFICIO 479/FABE8/SEDEP/DIAC/95
ENCAMINHADO	 PELO	 SECRETARIO
MUNICIPAL DA FAMILIA E BEM-ESTAR SD AO 	 SECRETARIO
Dg GOVERNO MUNICIPAL. DESPACHO-AUTORIZO. EDEVALDO,ALVES
DA SILVA. SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL. 	 •
DESIGNANDO MARGARETH SANTANA	 , REGISTRO
FUNCIONAL 631.069.9 , 	 PARA- - EXERCER O CARGO DE
DIRETOR DE CRECHE	 • REF. DAS-10,	 DURANTE O
IMPEDIMENTO LEGAL POR LICENCA GALA 	 DE,
MARCIA REGINA VARANDA'	 , R.F. 670.578.2
NO PERIODO DE 20/05/95 A 27/05/95.

AUTORIZACAO , NO	 OFICIO 489/FABES/SEDEP/DIAC/95
ENCAMINHADO	 PELO	 SECRETARIO
MUNICIPAL DA FAMILIA E BEM-ESTAR SO AO SECRETARIO
DO GOVERNO MUNICIPAL..DESPACHO. AUTORIZO. EDEVALDO ALVES
DA SILVA. SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL.
DESIGNANDO JUSSARA ABREU SAMPAIO MOREIRA 	 , REGISTRO •
FUNCIONAL 315.678.8	 ,	 PARA	 EXERCER O CARGO DE
ASSISTENTE TECNICO II	 REF.. DAS-11,	 DURANTE O
IMPEDIMENTO LEGAL POR LICENCA MEDICA 	 DE,
WILMA GIAMBRONI CANTORE 	 , R.F. 307.983.0
NO PERIODO DE 22/05/95 A 05/06/95.
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